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 RESUMO 
VASCONCELOS, Patrício Henrique de. Viabilidade da adoção dos indicadores de 
sustentabilidade da diretriz GRI na estratégia de sustentabilidade organizacional em 
rede de micros e pequenas empresas.  2012. 103 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
de Produção) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. Ponta Grossa, 2012. 
A conjuntura mundial convoca os sistemas produtivos a atuarem de forma sustentável. Os 
indicadores de sustentabilidade despontam como um vetor estratégico fundamental para as 
organizações independente de porte e setor onde atuam. Nesta perspectiva, o presente estudo 
objetivou avaliar a viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade descritos nas 
diretrizes da GRI – G3 na estratégia de sustentabilidade organizacional em rede de micros e 
pequenas empresas. O estudo caracterizou-se como aplicado, exploratório, descritivo e estudo 
de caso. Através da aplicação de questionários junto aos gestores dos empreendimentos 
filiados a esta rede de cooperação produtiva foi possível mapear seus stakeholders principais, 
identificar o grau de relevância dos indicadores de sustentabilidade essenciais da diretriz GRI 
(2007) nas categorias ambiental, econômica e social, e avaliar as condições de viabilidade de 
adoção pelos empreendimentos filiados. Os principais resultados encontrados apontam que a 
adoção dos indicadores de sustentabilidade elencados na diretriz GRI (2007) apresenta-se 
viável como estratégia para a sustentabilidade organizacional dos MPEs filiados à rede 
estudada. 
Palavras-chave: Indicadores de Sustentabilidade. Global Reporting Initiative. Rede de 
cooperação de Micros e Pequenas Empresas.  
 
 ABSTRACT 
VASCONCELOS, Patrício Henrique de. The feasibility of adopting sustainability 
indicators of the GRI guideline in the organizational sustainability strategy in SMEs. 
2012 103 p. Dissertation (Master in Production Engineering) - Graduate Program in 
Production Engineering, Federal Technology University - Paraná. Ponta Grossa, 2012. 
The world conjuncture convokes productive systems to act in a sustainable way. The 
sustainability indicators emerge as a fundamental strategic vector for businesses and 
organizations, regardless of the size or sector they operate. In this perspective, this study 
aimed to evaluate the feasibility of adopting sustainability indicators described in the GRI - 
G3 guidelines, in the organizational sustainability strategy in SMEs. The study was 
characterized as an applied research, as well as exploratory, descriptive, and survey. Through 
the application of questionnaires with the managers of enterprises affiliated to this productive 
cooperation network, it was possible to determine their stakeholders, identify the degree of 
relevance of the main sustainability indicators of the GRI (2007) in the environmental, 
economic and social categories, and evaluate the conditions of adoption feasibility by the 
affiliated enterprises. The main results indicate that the adoption of sustainability indicators 
listed in GRI guideline (2007) presents itself as a viable strategy for organizational 
sustainability of SMEs affiliated to the studied network. 
Keywords: Sustainability indicators. The Global Reporting Initiative. Productive cooperation 
networks in SMEs. 
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1 INTRODUÇÃO 
Os sistemas produtivos sofrem transformações significativas ao longo de suas 
trajetórias e buscam identificar em cada trajeto, quais seriam as técnicas, as ferramentas, os 
métodos e as estratégias capazes de propiciar alguma vantagem competitiva no contexto 
organizacional em que atuam.   
Ameaças impostas ou oportunidades oferecidas pelos ambientes organizacionais 
afetam as mais variadas empresas, desde grandes organizações multinacionais até micros, 
pequenos e médios empreendimentos, independente do setor de atuação.  
Estes elementos provocaram uma competição acirrada nunca antes vivenciada pelas 
empresas, impondo ao mesmo tempo desafios e também oportunidades de negócios. Para 
Porter (2004) as palavras mais usadas no contexto dos negócios, sob os imperativos de 
competição são: fusão, aquisição, alianças, parceiros estratégicos, redes de cooperação e 
vantagem competitiva.  
O conjunto das variadas estratégias genéricas competitivas existentes no mercado 
confirmam cada vez mais o pressuposto de que as organizações não conseguem operar 
isoladamente em seu ambiente de tarefa, mas precisam entender que a sua competitividade 
está intimidade ligada aos ganhos e benefícios quando atuam em cooperação em seus setores 
específicos. 
Para Amato Neto (2000) as redes de empresas se configuram como um método 
organizacional de atividades econômicas através de coordenação e/ou cooperação entre 
firmas. Ressalta ainda, que as redes poderiam surgir das necessidades empresariais (não 
planejadas) impostas por ameaças externas, ou de uma necessidade estratégica (planejada), 
visando à obtenção de vantagem competitiva sustentável consoante com seu ambiente de 
competição.  
Este fenômeno, portanto, provocou o surgimento no mercado de um conjunto de 
redes de empresas, um aglomerado racional de Micros, Pequenos e Médias Empresas (MPEs) 
que, segundo argumento de Casarotto e Pires (1999), vislumbram na atuação em redes de 
cooperação produtivas, um modelo ideal de alianças estratégicas, ao mesmo tempo em que se 
tornam competitivas frente às vantagens que os grandes empreendimentos possuem. 
Outros vetores que estão afetando diretamente as organizações são as pressões e 
coações para que as empresas cumpram suas atividades correspondendo às expectativas da 
sociedade, das legislações, certificações ambientais e aos aspectos da geração de renda e 
emprego.  
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Desta forma, aumenta a complexidade das decisões, pois toda oportunidade de 
negócios deverá contemplar aspectos econômicos, sociais e ambientais, ou seja, atender aos 
pressupostos da sustentabilidade.  
Nesta conjuntura mundial que convoca os sistemas produtivos à sustentabilidade, a 
competitividade das empresas recebe a inclusão do desafio de promover seu desenvolvimento 
econômico, alinhado ao desenvolvimento sustentável.  
Assim, as organizações deverão estabelecer e perseguir como objetivos e metas, a 
realização de uma produção mais limpa, respeitar os direitos humanos, atuar com valores 
éticos e respeitar os limites dos recursos não renováveis.  
Werbach (2010) expõe que antes de uma organização realizar sua análise situacional 
e planejar suas ações frente as suas condições ambientais, cenários nos quais repousa a 
estratégia da maior parte das empresas, estas têm a oportunidade de repensar e pôr à prova as 
suas próprias convicções e implicações de uma estratégia frente aos impactos sobre os 
sistemas econômicos, sociais e ambientais.  
Portanto, a sustentabilidade desponta como um vetor estratégico fundamental para as 
organizações. Entretanto, para que as organizações alcancem algum tipo de vantagem neste 
aspecto sustentável, será necessário que desenvolvam ações sustentáveis passíveis de 
mensuração, ou seja, a adoção, a implementação e o relato da existência dos indicadores de 
sustentabilidade, perceptíveis pelos grupos de interesses da organização (stakeholders).  
A comprovação deste aspecto pode ser constatada pelos dados divulgados pelo 
Global Reporting Initiative – GRI, uma organização internacional com sede em Amsterdã, na 
Holanda, que tem a missão de definir as diretrizes para elaboração de relatórios de 
sustentabilidade, ao afirmar que o Brasil é o terceiro país com maior número de empresas que 
fazem parte do relatório GRI, atrás apenas dos Estados Unidos e da Espanha.  
As diretrizes do GRI são adotadas por mais de 70 países, mas embora grandes 
empresas brasileiras já tenham aderido a esta metodologia, a participação das pequenas e 
médias empresas em termos mundiais e, incluindo o Brasil, ainda é muito baixa.  
Este cenário talvez se justifique em virtude dos custos para elaboração do relatório, 
ou pela falta de profissionais especializados para acompanhar este processo, ou até pela falta 
de clareza por parte de seus gestores quanto aos ganhos estratégicos com a adoção das 
práticas sustentáveis. Todos estes gaps provocaram a existência, mesmo que timidamente, de 
estudos voltados para discussões em torno da adoção de uma estratégia pelos sistemas 
produtivos, para inserir efetivamente os indicadores de sustentabilidade e gerar vantagens 
competitivas.  
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Partindo deste pressuposto, os estudos sobre indicadores de sustentabilidade para 
Micro e Pequenas Empresas (MPEs), apontam que um destes caminhos poderia ser a 
possibilidade de atuação destes empreendimentos em redes de cooperação produtivas.  
Assim, quando este trabalho acadêmico se propõe a estudar este fenômeno, 
representará uma contribuição significativa para os estudos focados na relação entre 
indicadores de sustentabilidade e desempenho organizacional, ao discutir como a adoção 
destes indicadores por MPEs, pode ser viabilizada a partir da sua participação em uma rede de 
cooperação. 
 
1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
Face ao exposto definiu-se o seguinte problema de pesquisa:  
 
Qual a viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade da diretriz 
GRI como estratégia para sustentabilidade organizacional em Micros e Pequenas 
Empresas (MPEs)? 
 
Para tanto, foi escolhido uma Rede de Panificadoras dos Campos Gerais, localizada 
no estado do Paraná, composta por MPEs.  
Com o intuito de responder este problema de pesquisa foram traçados os objetivos 
mencionados a seguir. 
 
1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
1.2.1 Objetivo Geral 
Avaliar a viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade descritos nas 
diretrizes da GRI – G3, como estratégia para sustentabilidade organizacional em Micros e 
Pequenas Empresas (MPEs) organizadas em uma rede de cooperação produtiva.  
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
a) Mapear os stakeholders de uma rede de cooperação produtiva; 
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b) Identificar os indicadores de sustentabilidade descritos nas diretrizes para Relatório de 
Sustentabilidade da GRI – G3, relevantes a uma rede de cooperação produtiva 
segundo a percepção de seus gestores; 
c) Determinar o nível de priorização dos indicadores de sustentabilidade descritos nas 
diretrizes para Relatório de Sustentabilidade da GRI – G3, segundo a percepção dos 
gestores de uma rede de cooperação produtiva; 
d) Avaliar as condições de aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade da diretriz 
GRI - G3 em uma rede de cooperação produtiva, na percepção dos gestores das 
empresas constituintes. 
 
1.3 JUSTIFICATIVA 
Duas vertentes atuais norteiam o desenvolvimento do estudo: as carentes 
informações sobre a existência de um sistema de indicadores de sustentabilidade que poderá 
ser adaptado e adotado pelos empreendimentos de pequeno e médio porte, quando atuam em 
redes de cooperação produtiva e, as possibilidades de alinhamento das estratégias de negócios 
desta rede aos aspectos da sustentabilidade e geração de valor corporativo. 
Do cruzamento destas possibilidades surge o cerne do estudo a ser desenvolvido 
nesta pesquisa. Integração das dimensões da sustentabilidade ao processo de administração 
estratégica das organizações que atuam em redes de cooperação produtivas, com a existência 
de um gap que dispõe oportunidades para analisar se a adoção de indicadores de 
sustentabilidade por uma rede de empresas possibilitaria a construção de uma vantagem 
competitiva, pelo viés sustentável, para as unidades que compõem esta rede. 
As literaturas existentes sobre sustentabilidade corporativa indicam que deve existir 
uma relação direta das empresas para como o desenvolvimento sustentável. Apontam que as 
pressões exercidas pelo governo, sociedade e entidade de interesses especiais como 
sindicatos, organizações não governamentais e meios de comunicação, juntamente com a 
escassez de recursos naturais, levaram as empresas a repensarem suas práticas gerenciais e 
buscar entender até que ponto estas variáveis poderiam afetar suas atividades, inclusive ao 
ponto de serem expelidas do mercado caso não se adaptassem aos apelos das relações sociais.  
 Traduzindo esta ideia, quando um empreendimento atua estrategicamente com foco 
em sustentabilidade, deverá ter mecanismos de mensuração dos impactos econômicos, 
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ambientais e sociais de forma a entender como suas práticas afetam diretamente seu grupo de 
stakeholders.  
Segundo Lemme (2010) enquanto algumas empresas já desenvolveram modelos de 
gestão que incorporam aspectos sustentáveis, outras ainda hesitam em inserir essas variáveis 
em seus processos decisórios, demonstrando uma resistência que pode ser explicada pela 
ausência da associação clara entre os aspectos sustentáveis e o desempenho financeiro 
corporativo.  
Expõe ainda, que os estudos acadêmicos desenvolvidos nas últimas duas décadas 
sobre a relação da sustentabilidade e desempenho empresarial enfrentaram três grandes 
obstáculos: 
- O primeiro obstáculo diz respeito às dificuldades de estimar desempenho 
socioambiental de maneira objetiva e generalizável, para diferentes setores de atividades e 
regiões geográficas, de forma a relacioná-lo com desempenho financeiro, cujas métricas são 
mais claramente estabelecidas; 
- O segundo obstáculo evidencia a ausência de um conjunto padronizado de 
informações divulgadas pelas empresas, voltadas para a inserção de aspectos socioambientais 
na estratégia e nas operações, que permitam análise de evolução no tempo e comparação de 
empresas e setores. Embora algumas iniciativas colaborem para esta padronização, como o 
caso do relatório GRI, sua adoção ainda é limitada, principalmente no que tange aos micros, 
pequenos e médios empreendimentos (MPEs); 
Pelo exposto, é perceptível que este tema é relevante no mundo acadêmico e também 
empresarial, quando colabora com a existência de estudos que permitam entender a integração 
das dimensões da sustentabilidade como fator estratégico para organizações que atuam em 
redes de cooperação produtivas. 
 
1.4 ESTRUTURA E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DO TRABALHO 
Este estudo estrutura-se em três capítulos, conforme segue: 
Capítulo 1: apresenta a contextualização do tema, abordando o problema da pesquisa, 
os objetivos e a justificativa. 
Capítulo 2: apresenta a fundamentação teórica, na qual são abordados aspectos 
estratégicos das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPEs) atuantes em redes de 
cooperação; Desenvolvimento Sustentável, Indicadores de Sustentabilidade e Relatórios de 
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Sustentabilidade e os Indicadores de Sustentabilidade da Global Reporting Initiative (GRI) 
para (MPEs). 
Capítulo 3: apresenta a metodologia que se pretende utilizar para contemplar os 
objetivos propostos, explicitando a delimitação da pesquisa, o método de abordagem, a 
classificação da pesquisa, população, amostra e ainda os dados que serão coletados e 
analisados. 
Capítulo 4: corresponde aos resultados e discussão da pesquisa que estão dispostos 
em gráficos para visualização das respostas obtidas através da aplicação do questionário 
(Apêndice A) com os gestores de empreendimentos que compõem a rede de cooperação 
produtiva em estudo. 
Capítulo 5: apresenta as conclusões e considerações finais alcançadas que 
possibilitaram atender aos objetivos do presente trabalho de pesquisa e as recomendações para 
estudos futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Este capítulo está estruturado em três tópicos. No primeiro, apresenta-se o contexto 
em que estão inseridos as Micros, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) e as possibilidades 
de obtenção de vantagens competitivas através da filiação a redes de cooperação produtivas.  
No segundo, serão apresentadas abordagens sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
Indicadores de Sustentabilidade e Relatórios de Sustentabilidade. 
Por sua vez, no terceiro e último tópico do capítulo, apresentam-se os Indicadores de 
Sustentabilidade da Global Reporting Initiative (GRI) para (MPMEs) abordando dificuldades, 
limites, possibilidades para adoção, elaboração e utilização estratégica de relatórios de 
sustentabilidade por estes tipos de empreendimentos. 
 
2.1 REDES DE COOPERAÇAO DE MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS  
Micros, Pequenas e Médias Empresas (MPEs) buscam na formação de redes de 
cooperação produtivas alternativas para que possam enfrentar as contingências que o mercado 
impõe. Este tópico nos permitirá entender o contexto em que estão inseridas as MPEs e as 
possibilidades de obtenção de vantagens competitivas através da filiação a redes de 
cooperação produtivas. 
 
2.1.1 Gestão nas MPMEs 
Sobreviver num universo dominado por grandes corporações é um desafio constante 
enfrentado pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) em todo o mundo. Segundo 
dados apresentados pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas 
(SEBRAE), no Brasil, 50% das MPEs passam por processos de falência antes de completar 
dois anos de operações, 57% não sobrevivem ao terceiro ano e 60% ao quarto ano de 
existência.  
Para Drucker (1981) o tamanho de uma organização não modifica a natureza de uma 
empresa ou os princípios de sua administração, mas o tamanho afeta a estrutura 
administrativa. Assim, cada tipo de organização ofereceria limites e oportunidades aos 
gestores com os quais obrigatoriamente deverá aprender a lidar. 
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Esta realidade tornou-se mais ameaçadora às MPEs com o advento da globalização 
que impulsionou estes empreendimentos a vislumbrarem níveis maiores de competitividade e 
desenvolvimento de novas estratégias em seus setores de atuação.  
Para Amato Neto (2009) frente a esta realidade, surgiram novas formas de 
reestruturação da indústria a partir da formação e desenvolvimento de redes de cooperação 
produtivas, partindo-se da ideia de alianças estratégicas. 
Desta maneira, “a administração estratégica pode e deve ser praticada em qualquer 
empresa e de qualquer escala de tamanho ou de complexidade de funcionamento”. (CASTOR, 
2009, p.5), pois quando as MPEs atuam isoladamente, não conseguem obter de forma 
eficiente ou até obtêm com maiores dificuldades, os fatores de competitividade como a marca, 
o marketing, logística, aquisição de tecnologia, poder de barganha com fornecedores, entre 
outros. 
Conforme estudos desenvolvidos por Petter, Resende e Ceranto (2011) a formação 
de arranjos produtivos locais e redes de empresas vêm se destacando nos últimos anos, pela 
capacidade que empresas de micro, pequeno e médio porte têm de atuar por meio de 
cooperação para gerar e potencializar vantagens competitivas, de sustentabilidade e 
abrangência mercadológica. 
 
2.1.2 Particularidades das MPEs  
As pequenas e médias empresas podem ser classificadas por diferentes critérios, pelo 
viés quantitativo ou qualitativo. Os critérios qualitativos baseiam-se em percepções e 
particularidades destas organizações produtivas. Já os aspectos quantitativos estão baseados 
em critérios estabelecidos formalmente pelo governo ou por agências de interesses comuns, 
considerando o porte ou faturamento destas organizações que podem, mediante limites 
instituídos, usufruir de benefícios e incentivos previstos nas legislações. 
A classificação pelo Porte, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE) e 
adotada pelo SEBRAE (2009) categoriza as empresas de acordo com o número de 
funcionários e ocupação. Assim, podemos encontrar a seguinte classificação quanto às 
tipologias de empresas: 
 Microempresas: Registro de até 19 pessoas ocupadas na indústria e até 09 pessoas 
ocupadas no comércio e serviços; 
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 Pequenas Empresas: Registro de até 20 a 99 pessoas ocupadas na indústria e de 10 
a 49 pessoas ocupadas no comércio e serviços; 
 Médias Empresas: Registro de até 100 a 499 pessoas ocupadas na indústria e de 
50 a 99 pessoas ocupadas no comércio e serviços; 
 Grandes Empresas: Registro de acima de 500 pessoas ocupadas na indústria e de 
acima de 100 pessoas ocupadas no comércio e serviços. 
Esta classificação é utilizada pelo SEBRAE considerando finalidades bancárias, 
ações de tecnologias, exportação, entre outros, como forma de apoiar e estabelecer ações mais 
efetivas e direcionadas por tipo de empresa. Entretanto, para fins legais de tributação, vale o 
previsto na legislação do Simples (Lei n.123, de 15 de dezembro de 2006).  
Contudo, embora o critério de número de empregados ocupados seja o mais 
utilizado, o melhor critério depende do propósito dos gestores. 
Para Castor (2009) a Lei Geral das Micro e Pequenas empresas aprovada no 
Congresso em 2006 amplia e unifica o conceito para estender benefícios fiscais e burocráticos 
a um número maior de estabelecimentos.  
Assim, por esta nova lei seria considerada Microempresa aquela com faturamento 
bruto anual de até R$ 240,00 mil e as Pequenas Empresas seriam aquelas com faturamento 
bruto anual de até R$ 2,4 milhões, apresentando assim outra forma de categorizar as MPEs. 
A classificação pelo Faturamento segue o critério definido pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) que categoriza as empresas de acordo com o 
faturamento anual conforme circular nº 11/2010 e pela circular nº 34/2011 (BNDES, 2011) 
aplicada em todos os setores: 
 Microempresas: São aquelas que possuam receita operacional bruta anual ou 
anualizada menor ou igual a R$ 2,4 milhões de reais; 
 Pequenas Empresas: São aquelas que possuam receita operacional maior que R$ 
2,4 milhões e menor ou igual a 16 milhões de reais; 
 Médias Empresas: São aquelas que possuam receita operacional maior que R$ 16 
milhões e menor ou igual a 90 milhões de reais; 
 Médias-grandes Empresas: São aquelas que possuam receita operacional maior 
que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões de reais.  
 Grandes Empresas: São aquelas que possuam receita operacional maior que R$ 
300 milhões de reais.  
Cabe ressaltar, que a receita operacional bruta anual será aquela que foi auferida no 
ano-calendário contábil relacionada ao produto da venda de bens e serviços nas operações de 
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conta própria, com o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta 
alheia, não incluídas as vendas canceladas e descontos incondicionais concedidos.  
Esta classificação é fundamental para efeitos de concessão de financiamento para as 
MPEs, uma vez que o BNDES apresenta-se com um aliado estratégico fundamental para 
sobrevivência e sustentação destas empresas. 
Outro fato preponderantemente influenciador na gestão nas MPEs é a informalidade 
que permeia a estrutura administrativa que influencia negativamente o seu desempenho 
gerencial: a comunicação informal existente que por ser verbal torna-se imprecisa; a 
indefinição de estratégias por parte dos gestores que são baseadas na intuição e não através de 
diagnósticos; o não aproveitamento de oportunidades junto a órgãos de fomento e de apoio 
técnico; ameaças; quanto à produtividade e motivação dos seus colaboradores. 
Além do mais, as MPEs lidam com falta de recursos que acabam por vezes limitando 
a capacitação de seus gestores e colaboradores, bem como a aquisição de tecnologias para 
melhorar processos e acompanhar as demandas do mercado. 
Face ao exposto entende-se que as MPEs possuem características particulares 
relacionadas ao porte, faturamento, estrutura, cultura, aquisição, uso e limitações de recursos, 
que se apresentam por vezes como empecilho ao seu crescimento e sustentação, mas também, 
como forma de impulsioná-las na busca de estratégias de sobrevivência e obtenção de 
vantagens competitivas a partir do gerenciamento estratégico de suas atividades e busca de 
modelos organizacionais que possam suprir suas necessidades. 
 
2.1.3 Competitividade nas MPEs  
As MPEs enfrentam vários desafios para estabelecer e manter uma estratégia que 
possa garantir a sua competitividade.  
Para Porter (2004) cada empresa para conseguir competir em uma indústria deverá 
possuir uma estratégia competitiva desenvolvida. Estas estratégias podem surgir 
explicitamente por meio de processos de planejamento ou, implicitamente, a partir de 
atividades funcionais desenvolvidas de modo racional. 
Esta é uma realidade comum nas grandes empresas que possuem uma estrutura de 
recursos, necessidades de investimentos e resultados mais expressivos que as micro, pequenas 
e médias empresas. 
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Segundo Goedert (1999) alguns dos maiores problemas enfrentados por estas 
empresas para manter-se no mercado na década de 90 foram: baixa capacidade competitiva, 
baixa produtividade, deficiências de marketing, baixa qualidade, tendência à imitação entre 
competidores, dificuldade de negociação, falta de controle financeiro de custos, deficiência 
tecnológica e de capacitação.  
Dez anos depois, segundo Castor (2009) os problemas enfrentados pelas MPEs ainda 
são: a informalidade nos negócios, problemas fiscais e de sistema de gestão corporativa. 
Além dos problemas elencados pelos autores ao longo de uma década, outro problema que 
enfrentam as MPEs é o nível concorrencial, pois além de concorrerem com empresas do 
mesmo porte, concorrem também com as de grande porte.  
As grandes empresas possuem estrutura organizacional mais forte, conseguem 
negociar menores preços com fornecedores, produzem em escala e com menores custos, 
oferecendo aos clientes bens ou serviços semelhantes aos da MPEs, mas com preços 
acessíveis e competitivos. 
Desta forma, embora a importância das MPEs para o desenvolvimento regional e 
nacional tenha sido evidenciada pelas literaturas como fator importante, estratégico para o 
desenvolvimento do país, ainda há limitações para o desenvolvimento pleno das MPEs, 
principalmente quando atuam isoladamente. 
 
2.1.4 Estratégias e Capacidades Estratégicas nas MPEs 
Os ambientes de atuação das organizações estão em constantes mudanças e as 
empresas necessitam se adaptar para sobreviver. Ora estes cenários de negócios oferecem 
variadas oportunidades, ora impõem um conjunto de ameaças.  
Nesse contexto difuso, para que as organizações consigam se sobressair precisam 
explorar alguma vantagem competitiva fundamental alinhada a uma administração estratégica 
de negócios.  
Hitt, Ireland e Hoskisson (2008) afirmam que um empreendimento obtém uma 
vantagem competitiva, quando da implantação de uma estratégia consegue criar algum tipo de 
valor. Este valor passa a ser percebido pelos clientes e transforma-se num apelo efetivo ao 
consumo dos produtos ou serviços oferecidos. Para Porter (2004) o nível de atratividade e a 
posição competitiva poderão ser modelados pelas próprias empresas quando selecionam uma 
estratégia competitiva desafiante. 
25 
Para tanto, os gestores dos empreendimentos precisam entender o significado, formas 
de seleção e implementação de uma estratégia adequada para os seus negócios.  
As literaturas existentes sobre esta temática, desde quando surgiu o advento do 
pensamento estratégico nos anos 60 até os dias atuais, indicaram as seguintes definições sobre 
o termo estratégia: 
 É a determinação de metas básicas em longo prazo e dos objetivos de uma 
empresa e adoção das linhas de ação e aplicação dos recursos necessários para 
alcançar metas (CHANDLER, 1962); 
 É o conjunto de decisões que determinam o comportamento a ser exigido em 
determinado período de tempo (SIMON, 1971); 
 Manutenção do sistema empresarial em funcionamento, de forma vantajosa 
(RUMELT, 1974); 
 Futuridade das decisões correntes (STEINER, 1979); 
 Forma de pensar o futuro, integrada no processo decisório, com base em um 
procedimento formalizado e articulador de resultados em uma programação 
(MINTZBERG, 1983); 
 Busca de uma posição competitiva favorável em uma indústria ou setor (Porter, 
1985); 
 Regras e diretrizes para a decisão, que orientam o processo de uma empresa 
(ANSOFF, 1990); 
 Programa amplo para definir e alcançar as metas de uma empresa; resposta de 
uma empresa ao seu ambiente do tempo (STONER; FREEMAN, 1995); 
 Um caminho, ou maneira, ou ação estabelecida e adequada para alcançar os 
resultados da empresa (OLIVEIRA, 2007); 
 Teoria de como obter vantagens competitivas (BARNEY; HERSTELY, 2007); 
 Conjunto integrado e coordenado de compromissos e ações definido para explorar 
competências essenciais e obter vantagem competitiva (HITT; IRELAND; 
HOSKISSON, 2008); 
 Uma oportunidade, e é implementada a partir da visão da liderança sobre o 
mercado e da aprendizagem acumulada pela empresa ao longo de sua existência 
(CAVALCANTI, 2008); 
 Sobreviver e prosperar ao seguir tendências emergentes na sociedade, na 
tecnologia e nos recursos naturais (WERBACH, 2010). 
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Pelo exposto, percebemos que as definições de estratégia ao longo dos tempos, tanto 
por autores estrangeiros como por brasileiros, convergem para a ideia de que a habilidade de 
uma empresa para prosperar depende diretamente da escolha e da implementação de uma 
estratégia. 
Entre as décadas de 60 e 70 a estratégia estava alinhada com os processos internos e 
a construção do planejamento estratégico dos negócios.  
O uso de tecnologias como o downsizing (enxugamento da estrutura) e a redução dos 
custos unitários a partir dos grandes volumes de produção, permitiram às empresas 
oferecerem aos clientes produtos com preços menores.  
Neste contexto, a vantagem competitiva seria adquirida pelas organizações que 
conseguissem obter maior volume de vendas através da estratégia competitiva de baixo preço. 
Já nas décadas de 80 e 90 buscava-se este alinhamento com a determinação de uma posição 
competitiva na indústria e não no produto. 
Cabe ressaltar que Porter (1999) atribui o conceito de indústria para caracterizar um 
segmento ou um setor. Através de seus estudos propôs uma ferramenta denominada das cinco 
forças de Porter (1.Poder de Barganha do Comprador, 2.Pode de Barganha do Fornecedor, 
3.Ameaça de Novos Entrantes, 4.Ameaça de Produtos Substitutos e 5.Rivalidade entre 
concorrentes) para aferição do nível de competitividade numa determinada indústria. Da 
relação da empresa com estas forças haveria a determinação do nível de lucratividade de um 
segmento. 
Portanto, os conceitos de segmentação de mercado e cadeia de valor entravam em 
evidência no mundo dos negócios. Neste cenário, a vantagem competitiva seria adquirida a 
partir da seleção adequada de um segmento na indústria e do gerenciamento das atividades de 
valor, alinhadas com três estratégias genéricas: liderança em custo, diferenciação em produtos 
e enfoque em nichos de mercado, com uma variação entre custo ou diferenciação. 
Do início do século XXI até meados de 2010 percebe-se que o conceito de estratégia 
alinha-se com o foco em resultados, na exploração das competências essenciais (core 
competence) de cada empreendimento, das percepções que os gestores das organizações têm 
sobre o mercado, com destaque para os aspectos do desenvolvimento sustentável. 
 Os empreendimentos deverão oferecer produtos e serviços com alto valor percebido 
e expandir seus negócios para outros mercados. A visão de estratégias nas unidades de 
negócios se amplia para visão de estratégias em conglomerados, denominados de 
Corporações. 
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Hamel e Prahalad (1994) apresentaram seus estudos sobre as estratégias no nível das 
corporações inserindo o conceito de core competence. Estes autores descrevem que a 
competição ocorrerá pela busca de habilidades, alianças estratégias, transferência de 
tecnologia, cooperação mútua e talentos humanos.  
Considerando a conjuntura de mercado até o ano vigente, a vantagem competitiva 
seria adquirida através das estratégias de fusão, aquisição, jointventure, atuação em redes de 
cooperação produtivas, dentre outros. 
Outro contraponto, apresentado por Werbach (2010), difunde a ideia de que antes de 
uma organização realizar sua análise situacional e planejar suas ações frente as suas condições 
ambientais, tem a oportunidade de repensar e pôr à prova, as suas próprias convicções e 
implicações de uma seleção estratégica frente aos impactos econômicos, sociais e ambientais.  
Para Kluyver e Pearce II (2007) a formulação cuidadosa de estratégias deveria ir 
além das oportunidades de negócios e capacidades imediatas de uma empresa, mas também 
considerar a promoção da saúde global de seu ecossistema. 
Percebe-se que os estudiosos estão reintroduzindo a ideia do ambiente no contexto 
das organizações, inclusive como determinantes de seu desempenho. Assim, a 
sustentabilidade desponta também como um vetor estratégico fundamental para organizações, 
independente do setor que atuam.  
Cavalcanti (2008) aborda que a estratégia surge para as organizações como uma 
oportunidade, e é implementada pela visão de sua liderança sobre o mercado e da 
aprendizagem acumulada ao longo de sua existência.  
Uma estratégia emerge, portanto, das condições ambientais e pode ser realizada ou 
não, dependendo dos êxitos em processos individuais ou coletivos.  
O conjunto das variadas estratégias genéricas competitivas existentes no mercado 
confirmam cada vez mais o pressuposto que as organizações não conseguem operar 
isoladamente em seu ambiente de tarefa, mas precisam entender que a sua competitividade 
está intimamente ligada aos ganhos e benefícios quando atuam em cooperação em seus 
setores de atuação.  
Para Castor (2009) uma empresa possuir uma estratégia, significará desenvolver 
quatro tipos de capacidades: 
a) Pensar Estrategicamente - A primeira capacidade estratégica diz respeito ao modo 
como as empresas entendem um problema empresarial em suas múltiplas 
dimensões (tecnológicas, demográficas, econômicas, sociais, culturais, políticas 
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ou ambientais) e ser capaz de realizar um diagnóstico capaz de permitir à empresa 
entender como estes elementos afetarão o negócio. 
b) Planejar Estrategicamente a atuação da empresa - A segunda capacidade 
estratégica diz respeito à realização do Planejamento Estratégico que corresponde 
à proposta dos gestores em termos de diretrizes gerais, objetivos e metas que, 
combinadas aos recursos, possam concretizar as estratégias imaginadas em termos 
de prazos, orçamentos e operacionalização. 
c) Executar eficazmente as estratégias definidas - A terceira capacidade estratégica 
diz respeito à liderança, informação motivação e coordenação de esforços para 
que os detalhamentos do plano estratégico sejam traduzidos em realidades com 
custos não excedidos. 
d) Controlar resultados - A quarta capacidade estratégica diz respeito ao 
acompanhamento e avaliação das estratégias adotadas através da implantação de 
um sistema eficaz de controle em todos os estágios de evolução. 
Quando estas capacidades forem realizadas em conjunto chama-se de Administração 
Estratégica. O autor defende ainda que neste contexto, tanto as grandes empresas quanto as 
MPEs poderão possuir capacidades estratégicas.  
O que poderia limitar ou oportunizar essa capacitação seria o modo como os gestores 
destes empreendimentos compreendem as ferramentas de gestão e suas complexidades, como 
aproveitam as oportunidades advindas de órgãos de apoio e fomento, o nível de formação e 
capacitação de seus componentes, bem como sua adaptação às regulações e legislações 
existentes. 
Temas que antes eram assuntos ou realidades apenas para grandes empresas agora 
são pensados pelos pequenos e médios negócios. Ao tomarmos como exemplo a questão da 
sustentabilidade nas MPEs, este tema desponta como um dos maiores desafios para 
pesquisadores e gestores que buscam estudos que possam colaborar com inserção de uma 
gestão pautada nos princípios da sustentabilidade focados nas capacidades estratégicas de 
empresas de menor porte.  
Segundo o SEBRAE (2011) as MPMEs representam 99% do mercado brasileiro e 
inseri-las, portanto, no contexto sustentável traria benefícios tanto para o Brasil, quanto para 
as empresas que se tornariam mais competitivas. Podemos entender que este fato comprova a 
importância estratégica da sustentabilidade para o gerenciamento estratégico de MPEs. 
Frente ao exposto, surgem algumas razões para acreditar que há maiores 
possibilidades de adoção de práticas sustentáveis pelas MPEs por meio da formação de uma 
29 
rede de cooperação, sendo esta, uma estratégia que se fundamenta no trabalho em grupo, 
promovendo a sinergia, entrosamento, cooperação e coordenação entre os participantes da 
rede, tendo sempre por objetivo a geração de vantagens competitivas coletivas. 
 
2.1.5 Vantagens Competitivas em Redes de Cooperação  
Para Amato Neto (2009) as redes de empresas se configuram como um método 
organizacional de atividades econômicas através de coordenação e/ou cooperação entre 
firmas. Ressalta ainda, que as redes poderiam surgir das necessidades empresariais (não 
planejadas) impostas por ameaças externas, ou de uma necessidade estratégica (planejada), 
visando à obtenção de vantagem competitiva sustentável consoante com seu ambiente de 
competição.  
Este fenômeno, portanto, provocou o surgimento no mercado de um conjunto de 
redes de empresas, um aglomerado racional de micros, pequenos e médios empreendimentos 
que, segundo argumento de Casarotto e Pires (1999), vislumbram na atuação em redes de 
cooperação produtivas, um modelo ideal de alianças estratégicas, ao momento que se tornam 
competitivas frente às vantagens que os grandes empreendimentos possuem. 
Para Carvalho (2010) a formação destas redes de negócios trazem impactos aos 
empreendimentos constituintes no que diz respeito à produtividade em escala, inovação e 
transformação dos negócios. Para o autor, quando a empresa que compõe uma rede de 
cooperação usufrui dos ganhos advindos de concentração, da especialização, do acesso à mão 
de obra, dos treinamentos conjuntos e das tecnologias compartilhadas, vislumbra o alcance de 
vantagens competitivas que individualmente haveria dificuldades em conseguir. 
A abordagem estratégica de Cluster e Redes de Empresas foi destacada pelos estudos 
de Michael Porter (1998) e (2004) quando o autor discutiu não apenas o impacto estratégico 
do Cluster para competitividade das empresas, mas sim, para as nações promoverem seu 
desenvolvimento. Para o autor, os clusters regionais permitiriam às nações obter vantagens 
competitivas pela harmonia entre concorrência e cooperação, explorando assim competências 
locais. 
Para Zacarelli et al (2010, p.7) “Cluster de negócios e redes de negócios não são 
invenções recentes”. Para o autor, eles existiam desde a Idade Média e que os estudos e 
pesquisas atuais, reconheceram e comprovaram que as empresas que se aglomeravam e 
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formavam um sistema particular, eram dotadas de uma capacidade superior para competir e 
para crescer, quando comparadas com empresas do mesmo setor. 
No escopo de sua conceituação, as redes de cooperação produtivas, em termos gerais, 
se tratam de um agrupamento de empresas inter-relacionadas, as quais utilizam da “estratégia” 
de cooperação para o fomento e desenvolvimento de diferenciais competitivos.  
Na maioria dos casos são componentes de redes empresariais e/ou de cooperação 
empresas de pequeno e médio porte, as quais justamente montam esta rede com o intuito de se 
tornarem proporcionalmente grandes, e competir diretamente com as organizações de grande 
porte atuantes no mesmo segmento que estas. 
Partindo desse contexto Pyke (1992), diz que um sistema de cooperação inter-
relacional entre empresas pode ser descrito como 
sendo composta geralmente de pequenas empresas independentes, organizado em 
um local ou região como base, pertencendo ao mesmo setor industrial (incluindo 
todas as atividades correnteza abaixo e correnteza acima), empresas individuais a 
especializar-se em uma fase em particular do processo produtivo, organizadas 
juntas, e se fazem valer das instituições locais, através de relacionamentos de 
competição e cooperação. 
 
Segundo Amato Neto (2000) a cooperação entre empresas é capaz de facilitar o 
atendimento de diversas necessidades empresariais, as quais seriam de difícil atendimento se 
as empresas estivessem atuando isoladamente.  
Dentre muitas dessas necessidades pode-se destacar algumas: 
 A combinação de competência e o uso de know-how de outras organizações;  
 A divisão do ônus em relação ao desenvolvimento de pesquisas de cunho 
tecnológico, compartilhando assim os conhecimentos adquiridos e seu 
desenvolvimento;  
 Oferta de um mote de produtos possuindo maior diversidade e qualidade superior;  
 Exercer maior pressão em relação ao mercado, dilatando sua força competitiva em 
relação aos clientes;  
 Divisão de recursos, especialmente os que são subutilizados;  
 O fortalecimento do poder de barganha em relação aos fornecedores; e,  
 A obtenção de mais força para que essas necessidades possam competir em 
mercados internacionais. 
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Nesse constructo de redes de cooperação, emergem com força as alianças 
estratégicas entre organizações, as quais detêm o poder de tornarem a produção de 
determinado bem ou mesmo serviços mais flexíveis, enxutos e ágeis, concentrando e 
acumulando ao longo da atuação em conjunto, maiores poderes em relação ao escopo de 
competitividade.  
Nesse sentido, não se tem uma conceituação única quanto às alianças estratégicas, 
porém, Kanter (1990) ressalta algumas classificações e/ou modelos: 
 Alianças multiorganizacionais de consórcios ou serviços: esse modelo de aliança se 
trata da junção propriamente dita de forças de uma empresa a outra com o objetivo 
fundamental de obter a capacidade de atendimento de determinado segmento/setor 
desejado, mas impossível de se atender isoladamente, ou seja, sem o mote de 
cooperação (união de forças); 
 Alianças oportunistas ou joint ventures: trata da união entre empresas que detectam 
uma nova oportunidade de negócio e, a partir dessa fusão/união, formam um 
“terceiro” negócio para o atendimento em especial àquela oportunidade detectada; 
 Alianças de parcerias envolvendo fornecedores, funcionários e consumidores: 
resumidamente este tipo de parceria se baseia na cooperação entre parcerias, 
denominada stakeholders, que são os parceiros, os agentes dos quais a organização 
depende para sua atuação. 
Entretanto, algumas empresas que já possuem consolidada uma vantagem competitiva 
e/ou se encontram em uma situação menos instável em relação às pequenas e médias 
organizações que se unem com o intuito de se sustentarem competitivamente no mercado. 
Frente a isso, Sierra (1995) ressalta algumas razões pela quais empresas desse molde, 
em determinados momentos, optam por se estruturarem através de alianças estratégicas. 
É uma forma de uma grande empresa barganhar a oportunidade e conseguir penetrar 
em um mercado já dominado por outra. Para a empresa interessada atingir esse mercado já 
dominado, terá que aliar-se à empresa que já possui esse domínio: 
 O fomento da competição por meio de pesquisa & desenvolvimento, ou seja, em 
mercados de grande competitividade, essa união entre grandes empresas tem a 
oportunidade de, em conjunto, investir grande mote financeiro sobre o “setor” de 
pesquisa & desenvolvimento. Esse investimento em conjunto se dá pela 
necessidade de grandes inovações por estas grandes empresas, pois se investissem 
isoladamente em P&D, não seriam sustentáveis financeiramente, ou seja, 
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inviabilizariam o investimento com relação ao retorno, ou ainda, nem sequer teriam 
capacidade de investir tamanho aporte financeiro nessas atividades; 
 Inovação e alta velocidade da introdução de um novo produto: tal cunho de aliança 
estratégica está fundamentado na teoria de que aquele que lança um produto novo 
no mercado torna-se dominante para aquele item, logo, outra empresa ao fabricar 
este mesmo produto terá a necessidade, em caráter de emergência, de inovar. 
 No entanto, se a organização que “chegou atrasada” ao lançamento de determinado 
produto no mercado, conseguir desenvolver uma aliança com a então “líder”, 
conseguirá em conjunto, comercializar seu produtos, além de obter outras 
vantagens já citadas; 
 Aumento no poder de competitividade: de acordo com Sierra (1995) em 
determinados setores em que um pequeno grupo de grandes organizações domina o 
mercado de certo segmento, algumas empresas acabam recorrendo ao lema “se você 
não pode bater em seus concorrentes, junte-se a eles”. 
As características citadas acima são as mais relevantes nesse contexto de alianças 
estratégicas voltadas às grandes organizações, apesar de Sierra (1995) citar ainda algumas 
características como a competição via interação de mercados, a construção de competência de 
classe mundial, o estabelecimento de padrões globais, o rompimento de barreiras em 
mercados emergentes e em blocos econômicos, o corte de custos de “saídas” e a oportunidade 
de negócios mundiais de meio ambiente.  
É perceptível que a união das grandes empresas formaria uma força incontrolável em 
termos de competitividade, mas de acordo com o sistema capitalista, essa união 
“desintegraria” a liderança de poderes e status entre uma e outra organização. 
Amato Neto (2000) comenta que a definição para redes de empresas é muito 
complexa pelo fato de ser um termo muito abrangente. Em uma visão mais generalista, as 
redes de empresas podem ser interpretadas como um conjunto de células interconectadas por 
meio de relações bem definidas. De acordo com Porter (1998), “este termo (redes) aliado a 
esta definição não é utilizado apenas na teoria organizacional, mas também em uma ampla 
gama de outras ciências, tais como pesquisa operacional, teoria da comunicação e teoria dos 
pequenos grupos”.  
No estudo presente, definiremos redes de cooperação produtivas de MPEs como 
sendo o método organizacional de atividades econômicas através de coordenação e/ou 
cooperação interfirmas. 
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Dessa maneira, de acordo com Amato Neto (2009) é possível compreender que uma 
rede interfirmas constitui-se de maneira a regular a interdependência dos sistemas tidos como 
complementares, os quais se tratam dos sistemas de produção, engenharia, pesquisa, 
coordenação e outros, o que se caracteriza com agravantes diferenças de agregá-las a uma 
única unidade de negócio.  
Logo, as atribuições e competências de uma rede de organizações estão basicamente 
conectadas aos processos de coordenação de que uma coalizão interfirmas pode empregar. 
Esta ótica pode ser entendida pela definição de Fleury e Fleury (2004, p. 88), quando 
caracterizam as redes interempresariais por  
relações simétricas e recíprocas. Quando duas companhias formam uma aliança de 
negócios (business alliance), ou mesmo criam uma aliança estratégica, é porque têm 
competências e recursos complementares. A associação visa criar sinergias que 
alavanquem o potencial competitivo de ambas, numa relação entre iguais. 
Na atuação em rede ocorre um processo de complementação de uma empresa por 
outra, sendo em aspectos de cunho técnico como fatores e meios de produção, ou ainda de 
cunho mercadológico, em se tratando da formação de redes de distribuição. 
Basicamente uma rede interfirmas pode se diversificar de três variáveis 
fundamentais, sendo estas: a diferenciação, em que uma vez a empresa inserida em uma rede, 
pode usufruir dos bens em torno da inovação gerada a partir do constructo provindo da junção 
de “experiências e ideias”, das quais isoladamente uma empresa não poderia desfrutar; a 
interdependência interfirmas, que caracteriza um mecanismo que efetivamente tem a 
capacidade de predizer a formação de redes e, por esse motivo, é tido como uma única 
unidade organizacional; e, por fim, a terceira e última variável, a flexibilidade, sendo esta 
traduzida como sendo um aspecto inovador e produtivo no próprio aspecto organizacional. A 
flexibilidade é uma das maiores e melhores propriedades das redes de empresas, permitindo a 
estas se adaptarem conforme suas contingências (AMATO NETO, 2009). 
Pelo exposto, percebe-se que as redes de cooperação produtivas se apresentam como 
um modelo ideal de alianças estratégicas para MPEs sobreviverem e serem competitivos no 
mercado frente a grandes empreendimentos. 
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2.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SEUS INDICADORES 
A história do planeta Terra é marcada por grandes transformações. Evoluções 
biológicas, comportamentais, tecnológicas e de valores éticos. O desenvolvimento das nações, 
dos homens e das sociedades organizadas, bem como os sistemas de produção constituídos, 
provocaram alterações na estrutura do meio ambiente com as quais a humanidade precisará 
aprender a lidar para garantir a sobrevivência das gerações futuras. 
Para Grayson e Hodges (2002) as forças globais destas mudanças surgiram com a 
revolução tecnológica, com a revolução dos mercados, com a revolução demográfica e do 
desenvolvimento e, principalmente, com a revolução dos valores. 
Analisando pela ótica de evolução do modelo capitalista, o estilo de produção que 
antes tinha como base a subsistência e a extração de recursos naturais era feita de modo 
equilibrado, dando à natureza o tempo necessário para sua renovação, foi substituído por um 
modelo de produção excedente, destinado a uma massa populacional excessivamente 
consumista, os sistemas produtivos passaram a extrair o máximo da natureza.   
 Desta forma, a intervenção excessiva do homem e das empresas no planeta 
comprometeu diretamente a existência de recursos naturais e a possibilidade de sobrevivência 
de sistemas sociais, ambientais e econômicos num futuro próximo.  
No último decênio do século XX, consolida-se uma nova visão de desenvolvimento 
que não somente diz respeito ao ambiente natural, mas aos aspectos sociais e econômicos, 
apresentando o desenvolvimento sustentável como a condição ideal para o desenvolvimento 
do planeta. Um dos marcos para esta nova visão foi o relatório produzido pela comissão 
Brundtland (Nosso Futuro Comum) que apresentou uma definição do conceito de 
desenvolvimento sustentável, definindo as premissas básicas para seu entendimento, 
considerando ainda que existiriam diversas interpretações, mas que haveria características 
comuns que derivariam de um consenso a respeito do conceito básico de desenvolvimento 
sustentável e as estratégias necessárias para atingir seus objetivos. 
Neste documento, fica explícito o conceito de desenvolvimento sustentável como 
sendo: 
[...] um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 
atender às necessidades e aspirações humanas. (BRUNDTLAND, 1991, p. 53). 
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Ou seja, desenvolvimento sustentável definida na Conferência de Brundtland (1991, 
p. 53) é aquele que “satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. 
Corroborando com esta ideia, Sachs (1993) aponta que a sustentabilidade se 
apresentaria com cinco dimensões distintas: 
 Sustentabilidade Social: significa obter equidade na distribuição de renda para os 
habitantes do planeta; 
 Sustentabilidade ambiental: significa utilizar os recursos naturais que são 
renováveis e limitar o uso dos recursos não renováveis; 
 Sustentabilidade econômica: significa reduzir os custos sociais e ambientais na 
busca da prosperidade financeira; 
 Sustentabilidade espacial: significa atingir uma configuração de equilíbrio entre as 
populações rurais e urbanas; 
 Sustentabilidade cultural: significa garantir a continuidade das tradições e a 
pluralidade dos povos. 
Percebe-se, portanto, que a sustentabilidade depende da adoção de várias práticas e do 
nível que estas práticas afetam o desenvolvimento. Envolvem dilemas, que se esbarram no 
consumo consciente, conflitos de interesses, ética e legalidade, que precisam ser mensurados.
 A sustentabilidade não pode ser entendida apenas como uma sensibilização às 
questões do meio ambiente, mas sim, como uma forma de reflexão e ação de caráter 
duradouro que alinha com as questões sociais e econômicas. 
Sob o ponto de vista empresarial podemos compreender esta relação pelo pensamento 
de Hart (2006) quando afirma que assim como as empresas precisam ser bem sucedidas em 
várias frentes para criar valor para os acionistas, devem também superar os desafios 
econômicos, sociais e ambientais para atingir a sua sustentabilidade.  
Assim, neste campo dinâmico, complexo e com significados diversos, insere-se a 
sustentabilidade nas empresas, despontando como um vetor estratégico e necessário para se 
garantir a sobrevivência do sistema organizacional e, principalmente, o ambiental de modo 
sustentável.  
Desta forma, no longo prazo, as organizações deverão buscar construir a sua 
sustentabilidade amparada no tripé dos aspectos econômicos, sociais e ambientais, 
denominados de Triple Botton Line, conceito difundido por Elkington (1997) de modo a dar 
operacionalidade aos aspectos da sustentabilidade nas organizações, de modo que se este tripé 
não for igualmente válido, não há a sustentabilidade. 
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Figura 1 - Sustentabilidade corporativa segundo a abordagem Triple Bottom 
Fonte: Elkington (1999 apud ALMEIDA, 2006) 
 
Em termos práticos, uma empresa sustentável, segundo Scharf (2004), seria aquela 
que consegue manter sua viabilidade econômica num médio e longo prazo, opera dentro da 
lei, minimiza dependência de recursos esgotáveis e impactos sobre recursos naturais, 
desenvolve produtos e serviços para o que é percebível como um benefício social ou 
ambiental, estabelece uma relação de respeito com o seu grupo de stakeholders, sendo 
transparentes, envolvidas com questões de ordem globais como o aquecimento global. 
Portanto, uma forma efetiva das empresas colaborarem com o desenvolvimento 
sustentável do planeta e sua própria competitividade é a modificação de seu processo 
produtivo para que se tornem sustentáveis. Ainda sobre esta ótica, Hart (2006) expõe que 
reconhecer a sustentabilidade como um catalisador para o desenvolvimento de novos negócios 
será cada vez mais importante para a sobrevivência corporativa no século XXI. 
Dias (2006) expõe que o desenvolvimento sustentável nas organizações apresentam 
relações com três pontos de vista: 
 A sustentabilidade prevê que as organizações sejam economicamente viáveis; 
 Em termos sociais, as empresas deverão satisfazer os requisitos de proporcionar as 
melhores condições de trabalho para seus colaboradores, sendo socialmente 
referenciada; 
 Do ponto de vista ambiental, a organização deve pautar-se pela eco eficiência dos 
processos produtivos. 
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Pelo exposto, podemos entender que as organizações deverão estabelecer e perseguir 
como objetivos e metas, a realização de uma produção mais limpa, respeitar os direitos 
humanos, atuar com valores éticos e respeitar os limites dos recursos não renováveis.  
Werbach (2010) expõe que antes de uma organização realizar sua análise situacional 
e planejar suas ações frente as suas condições ambientais, cenários os quais repousa a 
estratégia da maior parte das empresas, estas têm a oportunidade de repensar e pôr à prova as 
suas próprias convicções e implicações de uma estratégia frente aos impactos sobre os 
sistemas econômicos, sociais e ambientais.  
Ademais, a sustentabilidade desponta como um vetor estratégico fundamental para as 
organizações independente do setor que atuam. Segundo o Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) o conceito de sustentabilidade para o setor empresarial se apresenta como 
uma abordagem inovadora de se fazer negócios, no sentido de sustentar viabilidade 
econômico-financeira dos empreendimentos e, ao mesmo tempo, preservar integridade 
ambiental para gerações atuais e futuras, mantendo relação mais harmoniosa com a sociedade, 
resultando numa reputação positiva e sólida.  
O manual do IBCG (2007) indica ainda, que as empresas atentas aos temas referentes 
à sociedade desenvolvem a capacidade de antecipar tendências de ordem ambiental, social, 
legal e institucional, podendo beneficiar-se estrategicamente, porém a perspectiva da 
sustentabilidade levará as empresas a situações onde encontrarão dificuldades para quantificar 
determinados impactos decorrentes de sua atuação no que diz respeito à sua contabilização 
(ganhos intangíveis) ou a sua valorização econômica (externalidades). 
Orienta ainda, que a sustentabilidade alinhada ao valor econômico das empresas será 
refletida num longo prazo em demonstrações contábeis e no valor de mercado da empresa, 
com impactos nos direcionadores de valores decorrentes de aspectos à sustentabilidade tais 
como: receitas, custos e despesas operacionais, investimentos e custo de capital. 
Entretanto, para que as organizações alcancem algum tipo de vantagem neste aspecto 
sustentável, será necessário desenvolver ações sustentáveis passíveis de mensuração, desde a 
adoção, implementação e relato da existência dos indicadores de sustentabilidade, 
perceptíveis pelos grupos de interesses da organização (stakeholders). 
Vejamos alguns dos indicadores e índices de sustentabilidade mais comuns citados 
por Dias (2006): 
 IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas; 
 Instituto ETHOS – Balanço Social; 
 Índice Down Jones (DJSI) – Bolsa de Valores; 
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 ISE/BOVESPA – Índice de Sustentabilidade Empresarial (medida do retorno); 
 Global Reporting Initiative (GRI). 
Este sistema de indicadores de sustentabilidade surge como forma de auxiliar na 
padronização das informações e é apresentado pelas diversas organizações com o intuito de 
que estas informações possam ser verificadas e comparadas com outras organizações do 
mesmo setor.  
Destes indicadores, o GRI assume destaque no Brasil. É uma organização 
internacional com sede em Amsterdã, na Holanda, que tem a missão de definir as diretrizes 
para elaboração de relatórios de sustentabilidade pelo viés das diretrizes GRI (2007).  
As empresas brasileiras ocupam o terceiro lugar em adoção do GRI, é o maior 
número de empresas que fazem parte do relatório GRI, atrás apenas dos Estados Unidos e da 
Espanha.  
Foi lançado em 1997, sendo considerado pelos especialistas como o mais completo, 
consolidando-se como padrão e segue as normas, acordos internacionais e orientações das 
Organizações das Nações Unidas. 
A Global Reporting Initiative (GRI) elaborou um conjunto de diretrizes para servir 
de guia para a elaboração de relatório de sustentabilidade. Consistem num conjunto de 
princípios para a definição do conteúdo do relatório e a garantia da qualidade das informações 
relatadas. 
Incluem também o conteúdo do relatório, composto de indicadores de desempenho e 
outros itens de divulgação, além de orientações sobre temas técnicos específicos relativos à 
elaboração do relatório. 
De acordo com esta diretriz GRI, um relatório de sustentabilidade divulga os 
resultados obtidos dentro do período relatado, no contexto dos compromissos, da estratégia e 
da forma de gestão da organização, e tem como propósitos: 
 Padrão de referência (benchmarking) e avaliação do desempenho de 
sustentabilidade com respeito a leis, normas, códigos, padrões de desempenho e 
iniciativas voluntárias; 
 Demonstração de como a organização é influenciada por expectativas de 
desenvolvimento sustentável; 
 Comparação de desempenho dentro da organização e entre organizações diferentes 
ao longo do tempo. 
 
39 
A visão da GRI é que os relatórios de desempenho econômico, ambiental e social 
elaborados por todas as organizações sejam tão simples e rotineiros ao ponto de serem 
comparados com relatórios financeiros e se tornarem instrumentos de tomada de decisão 
estratégica para as organizações. 
 
2.3 ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE EM (MPS) PELAS 
DIRETRIZES DO GLOBAL REPORTING INITIATIVE (GRI) 
A sociedade em que vivemos é composta por pessoas e organizações que mantêm 
relações entre si. O resultado deste relacionamento é de fundamental importância para a 
existência e sobrevivência de ambos, pois afetam diretamente o meio ambiente, a economia e 
a sociedade.  
A rede GRI (2007) entende que as organizações devem aprender e discutir sobre 
impactos econômicos, sociais e ambientais. Micro, Pequenas, Médias, Grandes Empresas, 
Órgãos governamentais e os não governamentais (ONGs) possuem papel importante no que 
diz respeito à capacidade de mensurar estes impactos e gerir ações estratégicas a partir destas 
informações. 
Os estudos desenvolvidos por Tachizawa (2008) apontam que a existência de um 
diagnóstico socioambiental organizacional deve considerar a existência de impactos 
diferenciados em sua estrutura, pois as condições setoriais de atuação e porte das 
organizações afetam as estratégias para a sustentabilidade organizacional. 
Partindo deste contexto, a GRI elaborou um conjunto de diretrizes que servem para a 
elaboração de relatórios de sustentabilidade pelas organizações. “Os relatórios de 
sustentabilidade são, na prática, a medição, divulgação e responsabilização pelo desempenho 
organizacional, tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável” (GRI, 2007, p. 44). 
A estrutura de Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade da GRI tem como 
objetivo orientar as organizações a medir, entender, melhorar e relatar seu desempenho em 
relação à sustentabilidade. 
Estas diretrizes são públicas e de uso voluntário, buscam harmonizar e integrar 
questões relativas à responsabilidade social, códigos de condutas, sistema de gestão, padrões 
de desempenho e convenções internacionais, que podem ser acessadas através do site 
www.globalreporting.org  
Os milhares de representantes de empresas, da sociedade civil e de instituições 
especializadas compreendem que quando uma organização elabora seu relatório de 
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sustentabilidade tem a sua disposição um instrumento gerencial capaz de ajudar seus gestores 
a compreender riscos e oportunidades em relação à sustentabilidade. 
Contudo, nem todos os gestores de organizações conhecem ou partilham desta visão. 
Esta realidade torna-se ainda mais exacerbada no que tange aos MPs. Estudos desenvolvidos 
por Tachizawa (2008) apontam que a existência de um diagnóstico socioambiental 
organizacional deve considerar a existência de impactos diferenciados em sua estrutura, pois 
as condições setoriais de atuação e porte das organizações afetam as estratégias para a 
sustentabilidade organizacional. 
Para a GRI as MPEs possuem papel fundamental neste processo, por representarem 
um maior número de organizações que compõe a sociedade e uma contribuição fundamental 
para a economia global. 
Esta preocupação se materializa na criação de um programa denominado Serviços de 
Aprendizagem da GRI que inclui publicações, programas regionais de treinamento, estudos de 
casos de melhores práticas, fórum de compartilhamento de conhecimentos, todos 
disponibilizados gratuitamente na internet. 
As publicações das Séries de Aprendizagem da GRI são apresentadas em três 
categorias (2007): 
 Pontos de Partida: Destinado a um público geral de organizações que estão 
considerando a elaboração de relatórios pela primeira vez; 
 Caminhos: Destinado a organizações relatoras em todos os níveis e tipos; 
 Explorações: São publicações abordando temas inovadores em sustentabilidade, 
transparência e prestação de contas. 
Portanto, considerando que o objeto de estudo desta pesquisa são MPEs atuando em 
Redes de Cooperação, abordaremos os Indicadores de Sustentabilidade que são elencados no 
Ciclo Preparatório para Elaboração de Relatórios GRI: Manual para Pequenas (e nem tão 
pequenas) organizações (2007) desenvolvidas a partir de experiências e práticas de pequenas 
e médias empresas que aplicaram estas diretrizes. 
A rede GRI (2007) destaca ainda, que os processos de elaboração de relatórios de 
sustentabilidade da GRI apresentam um conjunto de vantagens: 
 Fornece um diagnóstico dos principais impactos socioambientais de sua 
organização; 
 Identifica riscos e oportunidades de suas atividades; 
 Aumenta o engajamento dos atuais funcionários e atrai novos funcionários 
motivados; 
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 Estimula a inovação e a melhoria das soluções; 
 Melhora a reputação, aumenta a fidelidade do cliente e o respeito da comunidade; 
 Obtém vantagem competitiva. 
Atualmente o GRI tornou-se padrão internacional de relatórios e objeto de estudos de 
muitos pesquisadores que vislumbram em seus estudos entender como a sustentabilidade pode 
ser implantada, monitorada, mensurada e gerar valor para organizações impactando 
positivamente as gerações futuras.  
O processo de elaboração de um Relatório de Sustentabilidade da GRI (2007) 
materializa-se em cinco fases distintas:  
 Fase 1: Prepare; 
 Fase 2: Conecte-se; 
 Fase 3: Defina; 
 Fase 4: Monitore; 
 Fase 5: Relatório. 
Nas próximas seções apresentaremos como se processam cada uma destas fases na 
elaboração de um Relatório de Sustentabilidade GRI – G3. 
 
2.3.1 Prepare 
Nesta primeira fase de elaboração do relatório de sustentabilidade, trata do modo 
como a organização planejará seu processo de elaboração do relatório de sustentabilidade da 
GRI.  
Organização de uma reunião inicial, onde será apresentado um esboço das principais 
atividades para a elaboração do relatório, com o objetivo de que todos os envolvidos tomem 
acontecimento do assunto e, concomitantemente, comunicar o plano de ação para que o 
relatório seja realizado. 
Corresponde a uma reunião de “pontapé” inicial que tem três objetivos, a saber: 
 Entender as metas da organização ou do negócio e seus impactos socioambientais; 
 Discutir ações que possam ajudar contrabalancear impactos; 
 Chegar a um acordo sobre a elaboração do relatório e quem irá participar desse 
processo. 
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Neste primeiro momento é fundamental que estejam envolvidos o maior número de 
pessoas de todos os setores da organização para que possam interagir em assuntos 
relacionados à sustentabilidade na organização.  
O gestor responsável conduz a reunião a partir de um conjunto de perguntas 
elencadas e de interesse para realização do relatório que serão discutidas com os participantes 
deste encontro. 
Ao final, uma equipe relatora apresenta os resultados discutidos consensualmente na 
reunião relacionados sobre:  
 Principais impactos socioambientais relacionados às metas organizacionais; 
 Lista inicial de aspectos que a organização gostaria de abordar e relatar; 
 Processos de Elaboração (Envolvidos, Cronograma e Orçamento). 
A rede GRI dispõe de ferramentas (tabelas, questionários, etc.) que podem ser 
utilizadas pelos gestores na realização desta reunião inicial e sugestões para realizá-la da 
forma mais eficaz possível. 
 
2.3.2 Conecte-se 
A segunda fase de elaboração do relatório de sustentabilidade, denominada 
“Conecte-se: fale e ouça”, trata do modo como a organização deverá engajar seus 
stakeholders. 
Compreende três ações: Identificar, Priorizar e Dialogar com os stakeholders. 
Para o GRI, ouvir e considerar os stakeholders, interesses e suas opiniões, apresenta-
se como uma forma eficaz de fortalecer a organização e atingir objetivos.  
Além do mais, considera-se como elemento fundamental quando: 
 Fornece uma perspectiva diferente que pode ajudar com clareza pontos fortes e 
fracos; 
 Identificar problemas antes de ocorrerem; 
 Construir uma imagem externa positiva de sua organização, que se preocupa com 
seu público alvo. 
Assim, as organizações criarão uma lista de stakeholders específicos a partir de 
fatores como: 
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 Responsabilidade (stakeholders vinculados por meio de regulamentos, políticas 
e/ou contratos legais, financeiros e operacionais); 
 Influência (stakeholders que impactam diretamente o alcance dos objetivos); 
 Proximidade (stakeholders de quem a organização depende em suas operações 
diárias e moram próximos às unidades operacionais); 
 Dependência (stakeholders que mais dependem da organização, clientes que 
dependem de produtos ou serviços); 
 Representatividade (stakeholders que representam instituições-chave com as 
quais a organização interage). 
  Os stakeholders podem poderão reagir à organização e em suas atividades em 
diferentes formas, podem ser diretamente ou indiretamente afetados por ela. Por este motivo, 
além de identificá-los se faz necessário realizar a sua priorização e estabelecer formas de 
engajá-los. 
Para realizar da Priorização dos Stakeholders, utiliza-se uma ferramenta sugerida 
pelo GRI (2007) com a seguinte formatação em tabela: 
 
 
Quadro 1 – Ferramenta para Priorização de Stakeholders 
Fonte: Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.27) 
 
Três perguntas serão feitas para cada grupo de Stakeholders, atribuindo o peso 1 ou 
0; respectivamente Sim (resposta positiva) ou Não (resposta negativa) em relação à influência 
dos grupos de stakeholders, no que concerne ao desempenho econômico, social e ambiental 
da organização. 
O somatório dos pesos por linha/coluna ajudará as organizações a identificar a 
relação de cada um dos membros do grupo de stakeholders com a organização e, assim, 
formar um ranking de priorização. 
Deste modo, as metas e compromissos sustentáveis serão diretamente alinhados aos 
interesses da organização e de seus stakeholders. 
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No terceiro e último momento desta etapa de elaboração do relatório de 
sustentabilidade, a organização buscará obter qual á a percepção que os stakeholders possuem 
em relação aos aspectos mais importantes a serem abordados e, assim, incluí-los em seu 
relatório de sustentabilidade da GRI. 
Considerando a existência de multiplicidades de questões que envolvem o 
funcionamento de uma organização, as Diretrizes para Relatório de Sustentabilidade GRI – 
G3 (2007) propõem diferentes Categorias de provável relevância para as organizações. São 
elas: Econômico, Ambiental e Social. Cada uma destas categorias possui um conjunto de 
aspectos (ou áreas de interesse), apoiados por indicadores relacionados. Através do relato 
destes indicadores específicos é possível mensurar o desempenho de uma organização em 
relação à sustentabilidade, ano após ano e comparar estes relatórios, também anualmente, 
comprovando a evolução da organização em direção a uma gestão sustentável. 
Apresentaremos a seguir, todos os indicadores de sustentabilidade elencados nas 
Diretrizes GRI – G3, por Categorias e Aspectos Relacionados: 
 
 Categoria 01 - Econômica e possui como aspectos: Desempenho econômico que 
representam (04 indicadores); Presença de mercado (02 indicadores) e Impactos 
econômicos indiretos (01 indicador); 
 
ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO ECONÔMICO DA GRI RELACIONADOS NAS 
DIRETRIZES G3 
Desempenho 
Econômico 
EC1 
Valor econômico direto gerado e distribuído, incluindo receitas, custos 
operacionais, remuneração de empregados, doações e outros investimentos na 
comunidade, lucros acumulados e pagamentos para provedores de capital e 
governos. 
EC2 
Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as atividades da 
organização devido a mudanças climáticas. 
EC3 
Cobertura das obrigações do plano de pensão de benefício definido que a 
organização oferece. 
EC4 Ajuda financeira significativa recebida do governo. 
Presença no 
Mercado 
EC6 
Políticas, práticas e proporção de gastos com fornecedores locais em unidades 
operacionais importantes. 
EC7 
Procedimentos para contratação local e proporção de membros de alta gerência 
recrutados na comunidade local em unidades operacionais importantes. 
Impactos 
Econômicos 
Indiretos 
EC8 
Desenvolvimento e impacto de investimentos em infraestrutura e serviços 
oferecidos, principalmente para benefício público, por meio de engajamento 
comercial, em espécie ou atividade pro bono. 
Quadro 2 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho econômico da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.41-42) 
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 Categoria 02 - Ambiental e possui como aspectos: Materiais (02 indicadores), 
Energia (02 indicadores), Água (01 indicador), Biodiversidade (02 indicadores), 
Emissões (07 indicadores), efluentes (02 indicadores) e resíduos (02 indicadores); 
Produtos e Serviços (02 indicadores); Conformidade (01 indicador); 
 
ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO AMBIENTAL DA GRI RELACIONADOS NAS 
DIRETRIZES G3 
 
Materiais 
EN1 Materiais usados por peso ou volume. 
EN2 Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem. 
 
Energia 
EN3 Consumo de energia direta discriminado por fonte de energia primária. 
EN4 Consumo de energia indireta discriminado por fonte de energia primária. 
Água EN8 Total de retirada de água por fonte. 
 
Biodiversidade 
EN11 
Localização e tamanho da área possuída, arrendada ou administrada dentro de áreas 
protegidas, ou adjacentes a elas, e áreas de alto índice de biodiversidade fora das 
áreas protegidas. 
EN12 
Descrição de impactos significativos na biodiversidade de atividades, produtos e 
serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade fora das 
áreas protegidas. 
 
 
 
Emissões, 
Efluentes e 
Resíduos 
EN16 Total de emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa, por peso. 
EN17 Outras emissões indiretas relevantes de gases de efeito estufa, por peso. 
EN19 NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas, por tipo e peso. 
EN20 Descarte total de água, por qualidade e destinação. 
EN21 Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição. 
EN22 Número e volume total de derramamentos significativos. 
EN23 
Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços e a extensão 
da redução desses impactos. 
 
Produtos e 
Serviços 
EN26 
Percentual de produtos e suas embalagens recuperadas em relação ao total de 
produtos vendidos, por categoria de produto. 
EN27 
Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não monetárias 
resultantes da não conformidade com leis e regulamentos ambientais. 
Conformidade EN28 Materiais usados por peso ou volume. 
Quadro 3 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho ambiental da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.41- 42) 
 
 Categoria 03 - Social e possui como aspectos: Práticas trabalhistas e trabalho 
decente (05 aspectos e 14 indicadores); Direitos humanos (05 aspectos e 07 
indicadores), Sociedade (04 aspectos e 08 indicadores); Responsabilidade pelo 
produto (04 aspectos e 04 indicadores). Apresentados nos Quadros 4, 5, 6 e 7. 
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ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO SOCIAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES 
G3 REFERENTES A PRÁTICAS TRABALHISTAS 
Emprego 
LA1 Total de trabalhadores por tipo de emprego, contrato de trabalho e região. 
LA2 
Número total e taxa de rotatividade de empregados por faixa etária, gênero e 
região. 
Relações entre 
os 
Trabalhadores e 
a Governança 
LA4 Percentual de empregados abrangidos por acordos de negociação coletiva. 
LA5 
Prazo mínimo para notificação referente a mudanças operacionais, incluindo se 
esse procedimento está especificado em acordos de negociação coletiva. 
Saúde e 
Segurança no 
Trabalho 
LA7 
Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absenteísmo e óbitos 
relacionados ao trabalho, por região. 
LA8 
Programas de educação, treinamento, aconselhamento, prevenção e controle de 
risco em andamento para dar assistência a empregados, seus familiares ou 
membros da comunidade com relação a doenças graves. 
Treinamento e 
Educação 
LA10 
Média de horas de treinamento por ano, por funcionário, discriminadas por 
categoria funcional. 
Diversidade e 
Igualdade de 
Oportunidades 
LA13 
Composição de grupos responsáveis pela governança corporativa e 
discriminação de empregados por categoria, de acordo com gênero, faixa etária, 
minorias e outros indicadores de diversidade. 
LA14 Proporção de salário base entre homens e mulheres, por categoria funcional. 
Quadro 4 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho social da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 referentes a práticas trabalhistas 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007,  p.41-42.) 
ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO SOCIAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES 
G3 REFERENTES À SOCIEDADE 
Comunidade SO1 
Natureza, escopo e eficácia de quaisquer programas e práticas para avaliar e 
gerir os impactos das operações nas comunidades, incluindo a entrada, operação 
e saída. 
Corrupção 
SO2 
Percentual e número total de unidades de negócios submetidas a avaliações de 
riscos relacionados à corrupção. 
SO3 
Percentual de empregados treinados nas políticas e procedimentos anticorrupção 
da organização. 
SO4 Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção. 
Políticas 
Públicas 
SO5 
Posições quanto a políticas públicas e participação na elaboração de políticas 
públicas e lobbies. 
Conformidade SO8 
Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-
monetárias resultantes da não-conformidade com leis e regulamentos. 
Quadro 5 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho social da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 referentes à sociedade 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.41-42) 
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ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO SOCIAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES 
G3 REFERENTES A DIREITOS HUMANOS 
Práticas de 
Investimentos e 
de Processos de 
Compra 
HR1 
Percentual e número total de contratos de investimento significativos que 
incluam cláusulas referentes a direitos humanos ou que foram submetidos a 
avaliações referentes a direitos humanos. 
HR2 
Percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram 
submetidos à avaliação referente a direitos humanos e medidas tomadas. 
Não 
discriminação 
HR4 Número total de casos de discriminação e as medidas tomadas. 
Liberdade de 
Associação e 
Negociação 
Coletiva 
HR5 
Operações identificadas em que o direito de exercer a liberdade de associação e 
a negociação coletiva pode estar correndo risco significativo e as medidas 
tomadas para apoiar esse direito. 
Trabalho 
Infantil 
HR6 
Operações identificadas como de risco significativo de ocorrência de trabalho 
infantil e as medidas tomadas para contribuir para a abolição do trabalho 
infantil. 
Trabalho 
Forçado ou 
Análogo ao 
Escravo 
HR7 
Operações identificadas como de risco significativo de ocorrência de trabalho 
forçado ou análogo ao escravo e as medidas tomadas para contribuir para a 
erradicação do trabalho forçado ou análogo ao escravo. 
Quadro 6 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho social da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 referentes a direitos humanos 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.41-42) 
ASPECTOS ID 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE 
DESEMPENHO SOCIAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES 
G3 REFERENTES À RESPONSABILIDADE PELO PRODUTO 
Saúde e Segurança 
do Cliente 
PR1 
Fases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os impactos na saúde e 
segurança são avaliados visando melhoria, e o percentual de produtos e serviços 
sujeitos a esses procedimentos. 
Rotulagem de 
Produtos e Serviços 
PR3 
Tipo de informação sobre produtos e serviços exigida por procedimentos de 
rotulagem, e o percentual de produtos e serviços sujeitos a tais exigências. 
Comunicações de 
Marketing 
PR6 
Programas de adesão às leis, normas e códigos voluntários relacionados a 
comunicações de marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocínio. 
Conformidade PR9 
Valor monetário de multas (significativas) por não conformidade com leis e 
regulamentos relativos ao fornecimento e uso de produtos e serviços. 
Quadro 7 – Indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho social da GRI relacionados nas 
diretrizes G3 referentes à responsabilidade pelo produto 
Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.41-42) 
Além dos aspectos citados na diretriz GRI – G3, bem como seus indicadores 
correlatos, poderão existir outras questões específicas que os stakeholders de uma 
organização gostariam de explorar, aqueles que seriam mais específicos por setor de 
atividade.  
Portanto, a GRI dispõe de suplementos para setores específicos, que colaboraram 
para discussão e identificação dos indicadores de sustentabilidade por setor e que podem ser 
citados no relatório de sustentabilidade. 
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Neste estudo trataremos apenas das diretrizes GRI - G3. Estes indicadores se aplicam 
para empresas que nunca elaboraram um relatório de sustentabilidade, caso do objeto de 
estudo desta pesquisa. 
 
2.3.3 Defina 
Na terceira fase do relatório de sustentabilidade da diretriz GRI – G3, a organização 
busca compilar e analisar todas as contribuições que a organização coletou para definir quais 
temas irá compor o relatório. 
Realiza-se, portanto, o Teste de Materialidade, ou seja, a determinação de quais 
aspectos são relevantes para a organização, contribuindo para elencar quais são os melhores 
indicadores de desempenho sustentável que deverão ser citados no relatório de 
sustentabilidade.  
O princípio da materialidade consiste num método para determinar quais indicadores 
devem ser descritos no relatório, através de reuniões, assembleias, audiências públicas com os 
stakeholders e tornarem-se em seguida, o foco organizacional em matéria de gerenciamento, 
medição e relato.  
É a priorização dos indicadores de sustentabilidade por parte dos gestores da 
empresa, em detrimento de sua condição enquanto empresa, do seu grupo de stakeholders e 
do setor em que atuam.  
Após a realização do Teste de Materialidade, será construído o texto que irá compor 
o relatório e, quando aprovado pelos gestores, comunicado de várias formas conforme 
interesse e estratégia dos empreendimentos. 
A materialidade é determinada considerando a importância mútua do indicador, 
sendo este uma prioridade tanto para a organização, como para os stakeholders desta.  
A organização descreverá as recomendações com base em suas descobertas. Os 
aspectos e indicadores relevantes deverão ser o foco de ações estratégicas e melhorias 
contínuas em relação à sustentabilidade.  
As diretrizes G3 recomendam que as organizações além de explicar a escolha dos 
indicadores relevantes, também expliquem a causa da omissão de alguns indicadores no 
relatório de sustentabilidade a ser divulgado. 
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2.3.4 Monitore 
Já na quarta fase de elaboração do relatório de sustentabilidade, denominada de 
“Monitore: desenvolva seu relatório”, diz respeito ao modo como as organizações podem 
coletar informações necessárias ao relato de indicadores, no relatório final de sustentabilidade 
e também para a gestão de desempenho. 
Segundo a diretriz GRI, os dados coletados podem ser classificados como 
quantitativos ou qualitativos e devem seguir dois princípios básicos: 
 Princípio do Equilíbrio: O relatório incluirá tanto fatos positivos, quanto 
negativos, do desempenho da organização; 
 Princípio da Comparabilidade: Os temas e indicadores citados no relatório de 
sustentabilidade deverão ser selecionados, compilados e relatados de forma 
consistente e permitir que os stakeholders os analisem e possam perceber as 
mudanças no desempenho da organização quando comparados com outros 
relatórios futuros. 
 Princípio da Confiabilidade: Informações que compõem o relatório, bem como os 
processos para sua construção devem ser coletadas, registradas, analisadas e 
divulgadas de forma a estabelecer a qualidade e materialidade dessas informações. 
 Princípio da Exatidão: As informações contidas no relatório de sustentabilidade 
devem ser suficientemente precisas e detalhadas de modo que os stakeholders 
possam avaliar, caso necessário, o desempenho da organização. 
 Princípio da Periodicidade: A organização deve comprometer-se a fornecer um 
conjunto de informações sobre sua performance sustentável através da publicação 
periódica e regular. 
 Princípio da Clareza: Todas as informações disponibilizadas devem ser claras e de 
fácil compreensão para todos os stakeholders. 
Esta fase de elaboração do relatório permite aos gestores da organização produzir 
informações de alta qualidade que irão compor o relatório de sustentabilidade da GRI e que 
através do monitoramento contínuo, os objetivos em relação à sustentabilidade poderão ser 
alcançados e divulgados. 
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2.3.5 Relate 
A quinta e última fase de elaboração do relatório de sustentabilidade, denominada de 
“Relatório: verifique e comunique”, trata do aspecto divulgação do relatório. 
É importante considerar dois fatores principais na divulgação dos relatórios: o 
público e o método de comunicação que deverá contemplar diferentes perspectivas e 
contextos para cada grupo de stakeholders. 
Pode-se usar variadas mídias como o relatório publicado via internet ou impressos, e 
também cartazes ou folhetos explicativos. Entretanto, qualquer mídia escolhida deverá 
contemplar os recursos da organização e as necessidades dos stakeholders. 
Embora cada organização escolha o melhor formato para redigir o relatório de 
sustentabilidade, as diretrizes GRI – G3 (2007, p. 63) sugerem uma estrutura contendo os 
pilares básicos que podem compor um índice de relatório de sustentabilidade, conforme 
apresentados a seguir:  
1. Estratégia e Análise;  
2. Perfil Organizacional; 
3. Parâmetros para os Relatórios; 
4. Governança, Compromissos e Engajamento; 
5. Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho; 
6. Grade do Nível de Aplicação. 
Antes da publicação do relatório final, a alta gerência e todos os envolvidos na 
elaboração deverão revisar o conteúdo, bem como os termos de precisão de cumprimento dos 
princípios.  
A organização também poderá solicitar um parecer por meio de verificação externa 
ou solicitar a GRI que examine e emita parecer em relação ao relatório de sustentabilidade 
construído na organização. 
Finalizado o processo, a organização poderá realizar um evento de lançamento com a 
presença de todos os envolvidos na elaboração do relatório de sustentabilidade da 
organização, bem como o seu grupo de stakeholders. 
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2.4 DIFICULDADES, LIMITAÇÕES E POSSIBILIDADES PARA MPES ELABORAREM 
UM RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE 
Embora seja comprovado que as MPMEs ocupem uma posição de destaque no 
desenvolvimento dos países, bem como na geração de emprego e renda, estas ainda sofrem 
problemas em relação aos aspectos ambientais, sociais e econômicos. 
Para Oliveira (2008) os principais problemas enfrentados por estas organizações em 
relação à responsabilidade social e sustentabilidade seriam: 
 Falta de conhecimento, experiência, tecnologia, treinamento e o investimento 
necessário para realizar melhoramentos; 
 Poucas iniciativas para apoiar a sustentabilidade em MPMEs; 
 Pouco entendimento dos gestores de como isso pode ser feito; 
 Pouco incentivo de preços, já que muitas MPMEs competem por preço e não por 
outros fatores como a sustentabilidade; 
 Baixa pressão de consumidores; 
 Priorização de outras áreas dentro das MPMEs em detrimento de temáticas da 
sustentabilidade.  
Entretanto, Oliveira (2008) afirma ainda, que existem pontos positivos em relação à 
sustentabilidade das MPMEs. Segundo o autor, aproximadamente 70% destas organizações já 
realizam alguma atividade social e muitas estão conectadas com cadeias globais de outras 
organizações e são obrigadas a adotar posturas sustentáveis.  
Outro fator importante, mencionado por Oliveira (2008) é o fato de gestores de 
MPMEs empreendimentos começarem a ter políticas de sustentabilidade por questões morais 
ou por vislumbrarem algum tipo de vantagem competitiva em médio e longo prazo. 
Portanto, é perceptível que os MPMEs tenham dificuldades em implantar aspectos da 
sustentabilidade em seus negócios por condições estruturais. Entretanto, Oliveira (2008) 
expõe que uma alternativa para MPMEs adotarem aspectos de responsabilidade social e da 
sustentabilidade em seus negócios, seria a atuação em redes de cooperação.  
Para Amato Neto (2009) quando as MPMEs atuam em redes de cooperação podem 
ter como benefícios o seu desenvolvimento em longo prazo, através do melhoramento em 
processos internos, produtos, funções e inovações.  
Assim, na ótica de Oliveira (2008) com preços mais eficientes e produtos melhores, 
bem como a diminuição de gastos em processos de produção e apoio do Governo, os MPMEs 
poderiam adotar estratégias sustentáveis em seus negócios. 
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Ademais, iniciativas de órgãos de apoio aos MPMEs, bem como ONGs, as políticas 
públicas e a formação de redes de negócios, apresentam-se como elementos capazes de ajudar 
a conectar MPMEs às questões da sustentabilidade, de forma a viabilizar a existência de 
indicadores de desempenho sustentável em seus negócios, possíveis de se constituir em um 
relatório de sustentabilidade. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Nesse capítulo são apresentados os aspectos básicos necessários para 
operacionalização da pesquisa, com vistas ao alcance de resultados que possam oferecer 
conclusões validadas para consolidar a construção de novos conhecimentos. 
A metodologia instrumentaliza orienta o pesquisador para que faça a execução da 
coleta, tratamento e análise dos dados. Esses caminhos incluem: a seleção da taxonomia da 
pesquisa em conformidade com o problema e os objetivos propostos; a seleção das técnicas de 
coleta de dados; a escolha dos métodos de tratamento.  
Dessa forma, sabe-se que para alcançar determinados objetivos é preciso antes de 
qualquer tomada de decisão, imaginar que caminho, que ação, ou que exercício deve-se optar 
para que se efetive o propósito esperado. 
 
3.1  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
Conforme os objetivos traçados esta pesquisa delimita-se em: 
 Quanto ao setor econômico: indústria de transformação. 
 Quanto à limitação geográfica: município de Ponta Grossa, Paraná. 
 Quanto ao ramo de atividade: indústria de panificação. 
 Quanto ao porte da rede: indústrias de pequeno e médio porte. 
 Quanto ao nível organizacional: Gerência Administrativa. 
 
3.2 MÉTODO DE ABORDAGEM 
O método de abordagem da pesquisa é o dedutivo. Este método apresenta-se adequado 
para a realização desta pesquisa, pois será estudada a viabilização da adoção dos indicadores 
de sustentabilidade da diretriz GRI – G3, por MPEs atuantes em uma rede de cooperação 
produtiva do setor de panificação do município de Ponta Grossa – PR, que alinhados com as 
estratégias de atuação desta rede, podem gerar algum tipo de vantagem competitiva para os 
empreendimentos filiados.  
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3.3 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
Considerando as classificações apresentadas por Miguel (2010), o presente estudo 
pode ser classificado com a seguinte taxionomia: 
- Quanto à natureza: aplicada; 
- Quanto à forma de abordagem do problema: qualitativa; 
- Quanto aos objetivos: exploratória; 
- Quantos aos procedimentos técnicos: estudo de caso. 
 Esta pesquisa se apresenta como aplicada, pois pretende gerar conhecimentos sobre 
as possibilidades de adoção dos indicadores de sustentabilidade por micros e pequenas 
empresas atuantes em redes de cooperação produtivas. 
Do ponto de vista de abordagem do problema, esta pesquisa é classificada como 
qualitativa, pois o presente estudo procurou compreender a realidade subjetiva dos gestores 
dos MPEs filiados a uma rede de cooperação produtiva em relação aos aspectos da 
sustentabilidade em suas operações, as capacidades de adoção destes indicadores, bem como 
os impactos juntos aos seus grupos de stakeholders.  
O autor expõe ainda, que a construção da realidade objetiva da pesquisa qualitativa 
ocorre pela perspectiva do pesquisador, com fundamentos na revisão bibliográfica, e na 
realidade subjetiva dos sujeitos pesquisados evidenciados pela coleta de dados no ambiente do 
objeto de pesquisa, através de um roteiro de entrevista semiestruturado baseado em um 
modelo teórico. 
Quanto aos objetivos, esta pesquisa classifica-se como exploratória, uma vez que as 
vertentes que nortearam o desenvolvimento desta pesquisa foram: as carentes informações 
sobre a existência de um sistema de indicadores de sustentabilidade que pudessem ser 
adaptados e adotados pelos empreendimentos de micros, pequenos e médios portes via redes 
de cooperação produtivas; a viabilização destes indicadores na percepção dos gestores dos 
MPEs estudados e as possibilidades de alinhamento das estratégias de negócios da Rede Pan 
aos aspectos da sustentabilidade. 
Para Miguel (2010) a pesquisa exploratória possibilita ao pesquisador construir 
esquemas que lhe permitam entender os eventos que culminam nos resultados encontrados e 
como se chegou até eles. 
Já em relação aos procedimentos técnicos, esta pesquisa classifica-se como estudo de 
caso, uma vez que este estudo focalizou uma situação, um fenômeno particular, relacionado à 
MPEs atuantes em redes. Segundo Yin (2005) o estudo de caso é adequado quando a pesquisa 
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pretende relacionar vários aspectos de um mesmo fenômeno. A luz de Miguel (2010) quando 
entendemos a relação dos aspectos da sustentabilidade no contexto de MPEs atuantes em 
redes, torna-se possível a obtenção subsídios para construção de teorias ou o seu refinamento. 
Assim, como os resultados desta pesquisa permitiu conhecer quais são os 
stakeholders da Rede Pan e o seu nível de relevância para o objeto em estudo. Identificar os 
indicadores de sustentabilidade importantes para a rede e as condições para adotá-los, as 
prováveis relações existentes entre os indicadores de sustentabilidade em redes de cooperação 
produtiva e a obtenção de vantagens competitivas, considerou-se este procedimento técnico 
mais indicado para proceder esta pesquisa. 
 
3.4 POPULAÇÃO E AMOSTRA  
A unidade de análise deste estudo está claramente definida pelo grupo de gestores de 
10 (dez) micros e pequenas empresas filiadas a uma rede de cooperação produtiva do setor de 
panificação da cidade de Ponta Grossa, estado do Paraná. 
Este levantamento permitiu ao pesquisador, através da coleta de dados/informações 
sobre o ambiente e as condições estruturais de uma rede de empresas, obter conhecimentos 
sobre aspectos da sustentabilidade em MPEs atuantes em redes de cooperação produtivas. 
Desta forma, a população deste estudo é constituída pelos 10 gestores das unidades 
de uma rede de cooperação produtiva do setor de panificação da cidade de Ponta Grossa – PR, 
denominada Rede Pan. 
Como todos os sujeitos em sua totalidade participaram desta pesquisa, não houve 
necessidade de determinar amostra por métodos probabilísticos.  
Os dados coletados e resultados obtidos apresentam-se capazes de representar as 
características da população estudada em relação aos aspectos investigados. 
 
3.5 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 
Num levantamento, o instrumento mais adequado, conforme as literaturas sobre 
metodologia científica é o questionário. O questionário é um instrumento formal de registro 
de um conjunto de dados coletados junto aos sujeitos da pesquisa, cujas respostas permitem 
ao pesquisador realizar inferências na sua análise.  
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Para realização desta pesquisa, foi necessário o desenvolvimento de questões em 
escala numérica, resultante de desdobramentos do modelo teórico sobre indicadores de 
sustentabilidade, fundamentados na diretriz GRI (2007), distribuídas por constructos em 
detrimento dos objetivos específicos a serem alcançados. 
Foram realizadas visitas à sede da Rede Pan nos dias de reuniões dos gestores das 
empresas filiadas para que fosse entregue para preenchimento de um questionário para coleta 
de dados, divididos em quatro constructos.  
O primeiro constructo trata do mapeamento dos stakeholders, com vistas à 
identificação e “priorização” dos stakeholders de uma rede de cooperação produtiva, objeto 
de estudo desta pesquisa. 
O questionário utilizado foi o modelo sugerido pela diretriz GRI (2007) em que os 
gestores das empresas filiadas à Rede Pan deveriam responder três questionamentos para cada 
stakeholder da rede, atribuindo o peso 1 ou 0, respectivamente Sim (resposta positiva) ou Não 
(resposta negativa) em relação à influência destes stakeholders, ao desempenho econômico, 
social e ambiental da organização, preenchendo os campos conforme apresentado na Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Ferramenta para Priorização de Stakeholders. 
Fonte: Extraído de Global Reporting Initiative (GRI, 2007, p.27) 
O somatório dos pesos por linha/coluna permitiria identificar o grau de priorização 
dos stakeholders e responder ao primeiro objetivo específico deste trabalho. 
Para o alcance do segundo objetivo específico deste estudo seria necessário 
identificar os indicadores de sustentabilidade descritos nas diretrizes para Relatório de 
Sustentabilidade da GRI – G3, relevantes a uma rede de cooperação produtiva segundo a 
percepção de seus gestores.  
O primeiro bloco de questões continha todas as categorias, aspectos e conjunto de 
indicadores de sustentabilidade essenciais propostos pela diretriz GRI (2007) conforme 
descritos a seguir: 
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 Categoria 01 - Econômica e possui como aspectos: Desempenho econômico que 
representam (04 indicadores); Presença de mercado (02 indicadores) e Impactos 
econômicos indiretos (01 indicador);  
 Categoria 02 - Ambiental e possui como aspectos: Materiais (02 indicadores), 
Energia (02 indicadores), Água (01 indicador), Biodiversidade (02 indicadores), 
Emissões (07 indicadores), efluentes (02 indicadores) e resíduos (02 indicadores); 
Produtos e Serviços (02 indicadores); Conformidade (01 indicador); 
 Categoria 03 - Social e possui como aspectos: Práticas trabalhistas e trabalho 
decente (05 aspectos e 14 indicadores); Direitos humanos (05 aspectos e 07 
indicadores), Sociedade (04 aspectos e 08 indicadores); Responsabilidade pelo 
produto (04 indicadores e 04 aspectos). 
Em cada uma das categorias descritas acima, os gestores assinalariam o nível de 
impacto positivo e negativo de cada aspecto para o negócio numa escala de 1 a 5, por nível de 
importância dos indicadores de sustentabilidade para a Rede Pan, com amplitude escala (1) 
Irrelevante; (2) Pouco Importante; (3) Nem Importante/Nem Irrelevante; (4) Importante; (5) 
Muito Importante.  
Em seguida, responderia o segundo bloco de questões, atinentes a determinação da 
priorização dos indicadores de sustentabilidade por parte dos gestores da empresa, em 
detrimento de suas relações com seu grupo de stakeholders. 
Portanto, os gestores pesquisados responderam a oito questões para identificar a 
priorização dos indicadores de sustentabilidade por tipo de desempenho, conforme 
apresentadas a seguir: 
 Q1 – Esses indicadores já são elencados como de fundamental relevância para os 
stakeholders da Rede. 
 Q2 – Adotar estes indicadores constitui-se num desafio para o setor em que a Rede atua. 
 Q3 – Estes indicadores estão relacionados a leis, regulamentos, acordos internacionais 
relevantes à Rede. 
 Q4 – Adotar os indicadores de sustentabilidade elencados se apresenta como uma 
oportunidade de negócio para a Rede. 
 Q5 – Os indicadores elencados possuem probabilidade de se constituir como um risco para 
a Rede. 
 Q6 – Cientistas e Especialistas acreditam que os indicadores elencados constituem um 
risco para a Sustentabilidade. 
 Q7 – A Rede tem conhecimento ou competências especializadas para contribuir com a 
Sustentabilidade nesta área. 
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 Q8 – Estes indicadores contribuiriam para implementação bem sucedida das estratégias da 
Rede e seus “valores”. 
Para cada categoria de indicadores (ambiental, social e econômica), os gestores 
assinalariam o nível de concordância, discrepância ou neutralidade em relação às condições 
de aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade alinhados aos negócios da Rede Pan, 
numa escala de 1 a 5, com amplitude (1) Discordo totalmente (2) Discordo parcialmente (3) 
Nem concordo nem discordo (4) Concordo Parcialmente (5) Concordo Totalmente. 
Este grupo de questões permitiu o alcance do terceiro objetivo específico deste 
estudo que foi determinar o nível de priorização dos indicadores de sustentabilidade descritos 
nas diretrizes para Relatório de Sustentabilidade da GRI – G3, segundo a percepção dos 
gestores de uma rede de cooperação produtiva.  
Esta classificação dos aspectos materiais permite aos gestores comprovar quais 
categorias, aspectos e indicadores merecem maior atenção pelos gestores e devem ser objeto 
de relato.   
Uma vez elencados os aspectos e definidos estes indicadores, será possível fazer uma 
listagem dos indicadores de sustentabilidade, que poderão ser adotados e tornarem-se em 
seguida, o foco organizacional em matéria de gerenciamento, medição e relato, elementos 
estes que podem gerar vantagens competitivas. 
O quarto constructo relaciona-se com o quarto objetivo específico desta pesquisa, 
avaliar as condições de aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade da diretriz GRI - 
G3 em uma rede de cooperação produtiva, na percepção dos gestores das empresas 
constituintes, verificação das condições de aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade 
da diretriz GRI - G3 em uma rede de cooperação produtiva, na percepção dos gestores das 
empresas constituintes. 
Deste modo, vislumbrando o alcance deste objetivo, os gestores assinalaram o nível 
de concordância, discrepância ou neutralidade em relação às condições de aplicabilidade dos 
indicadores de sustentabilidade elencados na diretriz GRI (2007). 
Foram doze questões apresentadas numa escala de 1 a 5, com amplitude (1) Discordo 
totalmente (2) Discordo parcialmente (3) Nem concordo nem discordo (4) Concordo 
Parcialmente (5) Concordo Totalmente, conforme apresentadas a seguir. 
 Q1 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se 
houvesse exigência Legal. 
 Q2 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se 
houvesse exigência dos Fornecedores. 
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 Q3 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse 
exigência dos Clientes. 
 Q4 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse 
exigência dos Bancos e Investidores. 
 Q5 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se permitissem 
à rede obter uma boa imagem com a Sociedade. 
 Q6 – Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só manteria 
relações de negócios com fornecedores que também adotassem estes indicadores em seus 
negócios. 
 Q7 – Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só manteria 
relações de negócios com investidores e bancos que também adotassem em seus negócios 
indicadores de sustentabilidade. 
 Q8 – Os gestores de negócios ainda conhecem muito pouco sobre os indicadores de 
sustentabilidade elencados e isso dificulta a adoção. 
 Q9 – Acredito que num futuro próximo todos os negócios deverão ter os princípios de 
sustentabilidade incorporados a sua filosofia empresarial e fundamental, para a 
implementação de estratégias de negócio e reforço aos valores da organização. 
 Q10 – Uma vez que as empresas cumprem todas as suas obrigações sociais já contribuem 
para com a Sustentabilidade nestes indicadores. 
 Q11 – Mesmo que a rede não tivesse conhecimento, competência especializada, condições 
estruturais e financeiras de adotar estes indicadores, buscariam subsídios para implantá-los, 
sejam com o governo, bancos, investidores, fornecedores ou outras parcerias. 
 Q12 – Acredito que adoção destes princípios de sustentabilidade por pequenas e médias 
empresas, torna-se possível quando estas atuam em uma rede de cooperação produtiva. 
Os questionários preenchidos foram recolhidos nas semanas posteriores à sua 
aplicação para que fosse realizada a tabulação, descrição e análise dos dados coletados. 
Conforme Yin (2005) ao se adotar o estudo de caso como procedimento técnico, 
pode-se utilizar documentos, registros em arquivos, entrevistas ou questionários como 
instrumentos de coleta de dados. O que neste estudo, a última opção apresentou-se com mais 
adequada.   
Logo após aplicação dos questionários junto aos gestores da rede de micro e 
pequenas empresas estudadas, realizou-se uma tabulação em planilha eletrônica de todos os 
dados, por constructo, e que foram apresentados em gráficos para análise dos resultados deste 
estudo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Nesse capítulo são apresentados os resultados e a discussão da pesquisa, 
correlacionados ao referencial teórico, subdivididos em seções secundárias. A primeira seção 
apresenta a caracterização da rede de Micro e Pequenas Empresas (MPEs) estudada, 
denominada de Rede Pan. Na segunda seção, apresenta-se a identificação e priorização dos 
stakeholders na percepção dos gestores da rede de empresas em estudo. Nas próximas três 
seções apresenta-se o nível de relevância dos indicadores de sustentabilidade para o setor da 
rede em estudo nos aspectos econômicos, ambientas e sociais, bem como a verificação de 
aplicabilidade e impactos na competitividade, segundo a percepção dos seus gestores. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA REDE DE MPES  
A unidade de análise deste estudo está claramente definida pelo grupo de gestores de 10 
(dez) MPEs filiadas a uma rede de cooperação produtiva do setor de panificação da cidade de 
Ponta Grossa, estado do Paraná, denominada Rede Pan.  
Este grupo de micros e pequenas empresas correspondem ao montante de 80% das 
panificadoras pontagrossenses. Possuem 256 funcionários, todos com carteiras de trabalho 
assinadas, todos os gerentes destes empreendimentos são do sexo masculino, acima de 40 
anos de idade e possuem apenas o ensino médio completo como grau de instrução. Outras 
informações não foram prestadas e por resguardo ao sigilo não foram aqui citadas. 
 
4.2 IDENTIFICAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE STAKEHOLDERS  
O processo de elaboração de um relatório de sustentabilidade da diretriz GRI (2007) 
realiza-se em etapas. A primeira etapa apresenta uma visão geral de quais elementos deverão 
conter no relatório final, atividades que deverão ser desenvolvidas pelas empresas e como se 
preparar para este processo. 
A segunda etapa diz respeito ao modo como as empresas podem identificar seus 
principais stakeholders internos e externos. A contribuição deste público se apresenta como 
um componente estratégico para o processo de seleção dos indicadores para relato.  
Segundo a diretriz GRI (2007) os stakeholders são grupos de indivíduos que, estima-
se serem significativamente afetados pelas atividades, produtos ou serviços da organização e 
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que possam afetar a capacidade da organização, implementar suas estratégias e atingir 
objetivos com sucesso. Portanto, precisam ser identificados e através de canais de 
comunicação engajados. 
Os stakeholders mais comuns e citados pela GRI (2007) são os funcionários, 
fornecedores, comunidade local, clientes, bancos e investidores. Entretanto, cada empresa 
pode identificar stakeholders adicionais. 
No caso da rede em estudo, os gestores da Rede Pan, identificaram os stakeholders 
citados na diretriz GRI (2007) como seu público de interesse e, incluíram ainda, concorrentes 
e governo como stakeholders adicionais, formando assim um grupo de oitos stakeholders da 
rede, conforme se observa no Gráfico 1 – Identificação e Priorização de Stakeholders. 
 
 
Gráfico 1 - Identificação e Priorização de Stakeholders 
Fonte: Pesquisa de Campo 
Depois de identificados quais são os stakeholders é imprescindível que as empresas 
desenvolvam canais de diálogos, de forma a conhecer as demandas e suas expectativas. Cabe 
ressaltar, que as metas e compromissos sustentáveis deverão ser alinhados diretamente com os 
interesses deste público de interesse da rede e só assim, poderem estabelecer soluções, 
visando relações com vínculos duradouros. 
Boszczowski (2010) aponta que o engajamento com as partes interessadas está 
incorporado na agenda de sustentabilidade das organizações que promovem e divulgam 
relatórios de sustentabilidade. 
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As práticas do engajamento podem ser realizadas através de consultas, diálogos, 
audiências públicas, com o intuito de coletar informações sobre as demandas, ideias e 
expectativas dos stakeholders, antecipando o gerenciamento de conflitos, fortalecendo os 
relacionamentos da rede e sua reputação. 
Com base nestas informações é possível que os gestores consigam, além de 
identificar os stakeholders mais importantes, priorizá-los, elencando-os em uma ordem de 
engajamento durante o processo de elaboração do relatório. 
Através do Gráfico 1 – Identificação e Priorização de Stakeholders - observa-se em 
ordem crescente, por percentuais, a categorização dos stakeholders por nível de importância 
para a Rede Pan. Identificar os stakeholders, bem como priorizá-los, realizando um esforço de 
engajamento constitui uma variável estratégica de crescente relevância.  
Na percepção dos gestores da Rede Pan a comunidade (2,43%) foi um dos 
stakeholders de maior relevância, seguidos pelos funcionários (2,29%) e governo (2,25%), 
primeiro, segundo e terceiros colocados na categorização por nível de importância. 
Considerando o ramo de atividade e o porte da rede em estudo, este resultado pode 
ser compreendido por aspectos particulares. As dez empresas que compõem a Rede Pan são 
filiadas à Associação Brasileira da Indústria de Panificação e Confeitaria (ABIP) e participam 
com frequência de congressos, feiras, cursos e ações de responsabilidade social realizada pela 
associação.  
Dentre estas ações, a ABIP (2012) orienta suas filiadas a que as questões sociais 
sejam integradas ao foco da empresa, pois consideram que as ações dessa natureza resultem 
num estreitamento ainda maior das relações entre as empresas de panificação e a comunidade. 
Ademais, o setor de panificação é um dos maiores segmentos industriais do País. 
Segundo a ABIP (2012) são mais de 60 mil micro e pequenas empresas (96,3% das padarias 
brasileiras), que atendem em média 40 milhões de clientes por dia (21,5% da população 
nacional) justificando a importância deste setor em relação aos impactos sociais, econômicos 
e ambientais que porventura venham a existir condicionados às suas operações. 
Portanto, para que as empresas do setor de panificação possam atingir seus objetivos, 
trabalhadores operacionais serão fundamentais na realização de atividades que afetam 
diretamente a satisfação dos consumidores/clientes, além de colaborar para que as normas e 
regulamentos do setor de alimentação sejam cumpridos pela rede.  
Existe, portanto, uma relação de dependência, pois as empresas só conseguirão 
atingir estes objetivos através das pessoas que trabalham na organização, ou seja, seus 
funcionários.  
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Este aspecto pode justificar o fato dos funcionários figurarem na segunda posição na 
categorização de stakeholders da rede em estudo, pela percepção dos gestores em relação à 
importância estratégica dos funcionários para as empresas do setor de panificação.  
Outra particularidade da rede em estudo é a participação efetiva do governo em suas 
atividades. Ao se analisar que o setor gera 700 mil empregos diretos, 1,5 milhão indiretos, 
com participação de 36% na indústria de produtos alimentícios, entende-se a importância 
social e econômica deste setor no Brasil. 
Conforme informações da ABIP (2012) alguns projetos de lei estão em discussão no 
Congresso Nacional e, caso sejam aprovados, impactam diretamente o setor de panificação. 
São eles: 
PLC 573/2010 – Exclui o ”pão do dia” da base de cálculo da tributação pelo Simples 
Nacional. Tal aspecto afetaria o desempenho econômico das empresas do setor e, 
consequentemente, da Rede Pan. 
PLP 591/2010 – o texto amplia limite de enquadramento, acaba com taxas e facilita 
registro do comércio. A ameaça de novos entrantes seria um ameaça constante a empresas do 
setor. 
PL 5332/2009 – Cria o “Pão Brasileiro”, que seria produzido com farinha de trigo 
adicionada de mandioca refinada, de farinha de raspa de mandioca ou de fécula de mandioca, 
adquiridos pelo poder público, e estabelece regime tributário especial para a farinha de trigo 
misturada.  
Este projeto fará com que sejam necessárias adaptações do processo de produção, 
tendo em vista que o cozimento da farinha é diferente da fécula de mandioca, custos com os 
quais as empresas do setor deverão lidar. 
PEC 231/1995 – redução da jornada máxima de trabalho para 40 horas semanais. 
Caso esta lei seja aprovada, aumentaria para 65% a remuneração de serviço extraordinário 
acarretando custos significativos com a folha de pagamento e, em consequência, aumento do 
produto final, afetando assim o desempenho econômico das empresas do setor e seu poder de 
competitividade. 
A formação dos gestores em relação à temática sustentável é um elemento 
estratégico, pois sensibiliza os gestores a assumir um comportamento sustentável em sua 
gestão e ter uma visão sistêmica em relação a sua atuação no mercado. 
A comunidade, os funcionários e o governo foram elencados como os três 
stakeholders mais relevantes. Respectivamente podemos relacionar com a importância das 
panificadoras no contexto social e econômico das comunidades em que opera, a importância 
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dos funcionários para que haja a produção dos bens de consumo e o governo, que através de 
leis regulamenta o setor e podem ora impor barreiras, como também representar 
oportunidades de negócios. 
Pelo exposto, entende-se que as empresas do setor de panificação enfrentarão muitos 
desafios que lhe serão impostos pelo governo, caso estas leis sejam aprovadas. Entretanto, o 
governo poderá se apresentar como um parceiro estratégico para que as empresas deste setor 
possam cumprir as regulações, através de incentivos e apoio aos micros, pequenos e médios 
empreendimentos. 
Portanto, priorizar o governo como um dos três stakeholders principais para a rede 
de panificação em estudo está de acordo com os pressupostos teóricos da GRI (2007) quando 
expõe que a identificação, priorização e engajamento dos stakeholders em um relatório de 
sustentabilidade são de fundamental relevância, uma vez que permitem às empresas 
identificar os problemas antes que eles ocorram, pois tão importante quanto definir os 
interesses da organização, será estratégico definir quais impactos estes interesses causam em 
seu grupo de stakeholders. 
Ainda na percepção dos gestores da Rede Pan, os Clientes (1,89%), Fornecedores 
(1,64%) e Bancos (1,57%), figuram na quarta, quinta e sexta colocações na categorização por 
nível de importância. 
Atualmente, os princípios da sustentabilidade estão sendo disseminados em uma 
nova ordem mundial em dimensões econômicas, sociais e ambientais. Fala-se em 
empresas/produtos economicamente viáveis, socialmente referenciados e ecologicamente 
corretos. 
As literaturas sobre sustentabilidade, responsabilidade social, estratégias de negócios, 
marketing e gestão da produção, vislumbram a existência do Fair Trade (Comércio Justo) 
através da ética e da transparência entre os produtores e consumidores, bem como de boas 
práticas de fabricação e uso adequado de recursos. 
Para a ABIP (2012) a ideia do “socialmente responsável” já está incorporada a 
muitos consumidores e a sociedade em geral. As panificadoras trocam os fornos, antes à  
lenha, por energias alternativas, sacolas de plástico, trocadas por sacolas oxi-biodegradáveis, 
ou realizam a distribuição de sacolas reutilizáveis, dentre outras ações.  
A ótica destas ações é o estreitamento ainda maior das relações entre as empresas de 
panificação e os consumidores pelo apelo social. Vislumbra-se a construção de uma imagem 
corporativa positiva de modo que isto se transforme em uma vantagem competitiva para os 
empreendimentos filiados à rede e um diferencial competitivo no mercado. 
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As pesquisas de comportamento, no que se refere ao poder de compra do consumidor 
confirmam que o problema não está diretamente relacionado à falta de consciência do 
consumidor, mas em relação ao seu poder aquisitivo.  
Isto se explica porque a escala de produção de um item com os critérios ambientais, 
muitas vezes tem demanda e produção menores, ou produções maiores e custos de produção 
elevados, elemento que encareceria o produto. 
Assim, entre comprar um produto de uma panificadora com princípios de 
sustentabilidade, porém mais caro, ou ao contrário, porém mais barato, o cliente escolheria o 
de menor preço e a vantagem vislumbrada pela rede, pelo viés sustentável, não aconteceria. 
Por este motivo, pode-se justificar a quarta colocação, aferida ao stakeholder cliente, 
na categorização de nível de importância na visão dos gestores. 
Em seguida, na quinta colocação, figuram os fornecedores. Considerando a atividade 
do setor de panificação, a escolha dos fornecedores terá grande importância no planejamento 
e desenvolvimento de estratégias de negócios, por isso tão importante quanto identificá-los é 
saber quais se apresentam adequados ao negócio. 
Um empreendimento que se diz ou almeja ser sustentável, preza pelos princípios de 
sustentabilidade em toda sua cadeia de valor. Deste modo, quando selecionar os fornecedores 
escolherá aqueles que também são sustentáveis.  
As literaturas sobre sustentabilidade apontam que a incorporação da sustentabilidade 
na gestão dos relacionamentos com fornecedores contribui para a inovação em processos e 
produtos. 
Entretanto, a decisão de escolha dos fornecedores não depende diretamente apenas 
do valor sustentável, mas sim, em detrimento da quantidade de fornecedores existentes, que 
podem ser muitos ou poucos, e das condições de compra.  
No momento que os gestores da Rede Pan adotam os princípios de sustentabilidade 
em sua cadeia de negócios e compram matéria-prima de fornecedores que também sejam 
sustentáveis, faz com que a sustentabilidade entre na cadeia de negócios da panificação e os 
resultados no meio ambiente e na sociedade sejam potencialmente viabilizados.  
Entretanto, os fornecedores estão na quinta colocação em termos de relevância para a 
rede, considerando o aspecto sustentabilidade. 
Esta mesma ótica aplica-se para explicar os bancos com a sexta colocação, pois os 
gestores não compreenderam que pelo poder econômico os bancos podem influir diretamente 
para que as empresas possam adotar uma gestão socialmente responsável.  
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A grande contribuição do ramo financeiro será colaborar para o financiamento da 
sustentabilidade, pois muitos empreendimentos de menor porte não têm aporte financeiro para 
investir e, até mesmo, compreender se obteriam retorno financeiro com a incorporação de 
indicadores de sustentabilidade em seus negócios. 
Cabe ressaltar, que o setor de panificação movimenta em torno de R$ 5,6 bilhões em 
compras de matérias-primas, conforme dados da Associação Brasileira da Indústria da 
Panificação e Confeitaria e do Instituto Tecnológico da Panificação e Confeitaria 
(ABIP/ITPC) o que faz com que estas empresas do setor tenham em conjunto, um maior 
poder de barganha. 
No caso da Rede Pan, as compras são coletivas, conferindo à rede o poder de 
barganha em compras equiparável ao dos supermercados. Assim, é possível explicar a quinta 
colocação dos fornecedores na categorização dos stakeholders, na percepção dos gestores da 
Rede Pan. 
Os Bancos (1,57%) ocupam a sexta colocação na categorização por nível de 
importância do stakeholders da Rede Pan. Segunda a Febraban (LINS; ZYLBERSTAJN, 
2010) as exigências cada vez maiores da sociedade por práticas empresariais sustentáveis 
permitiu que os agentes financiadores, a exemplo dos bancos, se apresentassem como uma das 
principais ferramentas para auxiliar no apoio à inclusão de práticas dessas ações no sistema 
produtivo.  
Pelo poder econômico e a natureza de uma atividade imprescindível a qualquer outra 
atividade empresarial, os bancos podem influir diretamente para que as empresas possam 
adotar uma gestão socialmente responsável.  
Contudo, pode-se entender que os gestores da Rede Pan não acreditam que os bancos 
possam afetar diretamente seu desempenho econômico, ambiental e social. Embora 
considerem um banco com um stakeholder principal, não seriam os bancos um dos seus 
stakeholders categorizados com alto grau de prioridade. 
Nas últimas colocações, sétima e oitava respectivamente, figuram os Concorrentes 
(1%) e Investidores (0,32%).  
A sétima posição ocupada pelo stakeholder Concorrentes, pode ser explicada pelo 
fato das empresas filiadas à Rede Pan atuarem juntas e obterem vantagens competitivas, 
aumentando o poder de barganha destas empresas sobre os seus concorrentes. 
A sétima posição ocupada pelo stakeholder Investidores pode ser explicada pelo fato 
das panificadoras filiadas à Rede Pan não serem classificadas como uma sociedade anônima, 
cujo capital social é formado por ações e negociado em bolsas de valores. Todas são empresas 
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de pequeno e médio porte, tipo familiar, com um único proprietário. Assim, pela sua natureza 
e porte, explica-se a priorização em último grau deste stakeholder.  
Face ao exposto, será possível compreender que a metodologia apresentada pela 
diretriz GRI (2007) apresentou-se adequada para identificação e priorização de stakeholders 
por gestores de uma rede de cooperação produtiva do setor de panificação dos Campos 
Gerais. 
 
4.3 IDENTIFICAÇÃO DO NÍVEL DE RELEVÂNCIA DOS INDICADORES DE 
SUSTENTABILIDADE PARA A REDE PAN 
Na terceira etapa de um relatório de sustentabilidade realiza-se a seleção dos 
aspectos a serem abordados e considerados em uma situação de relato e sobre os quais a 
organização deverá agir como prioridades estratégicas. 
Os aspectos considerados importantes são identificados considerando os principais 
impactos econômicos, sociais e ambientais que podem ser gerados à medida que a 
organização busca atingir suas metas e compromissos com a sustentabilidade (GRI, 2007). 
Cria-se uma lista de todos os indicadores, por aspectos, em categorias denominadas 
de pilares da sustentabilidade (econômicos, sociais e ambientais) e indicadores associados a 
esses aspectos, que deverão ser considerados para a elaboração do relatório de 
sustentabilidade.  
Neste processo os gestores da rede em estudo identificam quais são os indicadores de 
sustentabilidade relevantes, que deverão ser monitorados e relatados. 
Esta dimensão da sustentabilidade permitirá à Rede Pan, entender quais são os 
impactos da organização sobre as condições econômicas de seus stakeholders e sistemas 
econômicos em nível local, nacional e global. 
Algumas destas informações já aparecem em demonstrações financeiras, entretanto 
nem sempre informadas ou percebidas por gestores como elementos estratégicos para 
definição de políticas que afirmem o compromisso da organização quanto aos aspectos 
econômicos, riscos e oportunidades, sistemas de estruturas para melhoramento e obtenção de 
melhores desempenhos. 
Assim, nas próximas subseções será apresentado por aspectos (econômicos, 
ambientais e sociais) quais são os indicadores de sustentabilidade de maior relevância para a 
Rede Pan, na percepção dos gestores desta rede, bem como levantar quais são as condições de 
viabilidade destes indicadores pelos MPs que a compõe. 
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4.3.1 Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho 
Econômico 
Os indicadores de sustentabilidade da categoria desempenho econômico estão 
relacionados pela GRI (2007) por grupos de aspectos e tratam do modo como as organizações 
impactam as condições econômicas de seus stakeholders. 
O Gráfico 2 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria 
Desempenho Econômico, retrata com os gestores percebem a relevância destes indicadores no 
que tange aos aspectos de desempenho econômico (EC - 1, 2, 3 e 4), presença de mercado 
(EC – 6 e 7) e impactos econômicos diretos (EC - 8). 
 
 
Gráfico 2 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Econômico 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Com os dados desse gráfico, constata-se que os indicadores de sustentabilidade de 
desempenho econômico, EC – 1 valor econômico direto gerado e distribuído, incluindo 
receitas, custos operacionais, remuneração de empregados, doações e outros investimentos na 
comunidade, lucros acumulados e pagamentos para provedores de capital e governos; EC - 2 
implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as atividades da organização 
devido a mudanças climáticas; e, EC - 3 cobertura das obrigações do plano de pensão de 
benefício definido que a organização oferece. 
Todos foram considerados como relevantes para a Rede Pan, em sua maioria com 
percentual de importância acima de 90% para os respondentes. 
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Deste grupo de aspecto, apenas o indicador EC – 4 Ajuda financeira significativa 
recebida do governo, foi considerado de menor relevância pelos gestores da Rede Pan, 80% 
dos gestores consideram que este indicador tem pouca importância e 20% acreditam que são 
irrelevantes. 
Este resultado pode ser explicado pelo fato dos gestores desta rede não acreditarem 
que o governo possa influir diretamente em seu desempenho econômico, embora seja um 
stakeholder importante e prioritário. Neste aspecto específico econômico, possui menor 
relevância para a rede atingir seus resultados de desempenho econômico. 
Em relação ao aspecto Presença de Mercado constata-se que os indicadores EC7 
foram considerados como relevantes para as empresas que compõem a Rede Pan. Para 90% 
de seus gestores os procedimentos para contratação local e proporção de membros de alta 
gerência recrutados na comunidade local em unidades operacionais são muito importantes; e 
10% acreditam que são importantes. 
 Já o aspecto que trata dos Impactos Econômicos Indiretos, representado pelo 
indicador EC8, 100% dos gestores acreditam que o desenvolvimento e impacto de 
investimentos em infraestrutura e serviços oferecidos, principalmente para benefício público, 
por meio de engajamento comercial, em espécie ou atividade pro bono, apresenta-se com um 
indicador muito importante para organizações que compõem a rede em estudo. 
 
4.3.2 Percepção dos Gestores em Relação à Priorização dos Indicadores Essenciais de 
Sustentabilidade da Categoria Desempenho Econômico 
A percepção dos gestores em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade desta categoria permitiu aos gestores da Rede Pan, compreender a relevância 
destes indicadores em detrimento de sua condição estrutural e da priorização adequada em 
relação aos impactos de sua adoção junto ao seu grupo de stakeholders. 
Portanto, os gestores pesquisados responderam a oito questões para identificar a 
priorização dos indicadores de sustentabilidade de desempenho econômico, apresentadas a 
seguir: 
 Q1 – Esses indicadores já são elencados como de fundamental relevância para os 
stakeholders da Rede. 
 Q2 – Adotar estes indicadores constitui-se um desafio para o setor em que a Rede atua. 
 Q3 – Estes indicadores estão relacionados a leis, regulamentos, acordos internacionais 
relevantes à Rede. 
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 Q4 – Adotar os indicadores de sustentabilidade elencados se apresenta como uma 
oportunidade de negócio para a Rede. 
 Q5 – Os indicadores elencados possuem probabilidade de se constituir em um risco para a 
Rede. 
 Q6 – Cientistas e Especialistas acreditam que os indicadores elencados constituem um 
risco para a Sustentabilidade. 
 Q7 – A Rede tem conhecimento ou competências especializadas para contribuir com a 
Sustentabilidade nesta área. 
 Q8 – Estes indicadores contribuiriam para implementação bem sucedida das estratégias da 
Rede e seus “valores”. 
Os resultados obtidos e tabulados, identificar a percepção dos Gestores em relação à 
priorização dos indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho econômico da GRI 
relacionados nas diretrizes G3, conforme o gráfico 3, apresentado a seguir: 
 
 
Gráfico 3 - Percepção dos Gestores em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho econômico da GRI relacionados nas diretrizes G3 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Os dados apresentados atestam que os indicadores de sustentabilidade de desempenho 
econômico embora relevante para a Rede Pan, os gestores ainda não têm a certeza que estes 
são considerados como de fundamental importância para seus stakeholders.  
A falta deste conhecimento pode resultar em ações empresariais que afetem 
negativamente os stakeholders da Rede Pan. Apesar desta compreensão dos gestores, 100% 
dos respondentes concordam que estes indicadores se apresentam como um desafio para o 
setor de panificação e oportunizam negócios.  
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Entretanto, surgem dúvidas se estes indicadores são citados por especialistas como um 
risco para a sustentabilidade e discordam em sua maioria, 90% dos respondentes, que estes 
indicadores poderiam se constituir um risco para a sustentabilidade. 
Não obstante, os gestores da Rede Pan também não têm certeza se estes indicadores 
estão relacionados às leis, regulamentos ou acordos internacionais. Ademais, a maioria dos 
gestores concorda que adotar estes indicadores é um desafio para a rede e podem contribuir 
para implementação de uma estratégia bem sucedida em seus negócios. 
Assim sendo, pode-se concluir que estes indicadores são relevantes para a rede em 
estudo, mas que os gestores ainda não têm clareza quanto à materialidade destes indicadores 
de sustentabilidade em seus negócios. 
 
4.3.3 Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho 
Ambiental 
O Gráfico 4 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria 
Desempenho Ambiental - retrata com os gestores percebem a relevância dos indicadores de 
sustentabilidade de desempenho econômico no que tange aos aspectos Materiais (EN 1 e 2), 
Energia (EN 3), Água (EN 8), Biodiversidade (EN 11 e 12), Emissões efluentes, resíduos (EN 
16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23), Produtos e Serviços (EN 26 e 27) e Conformidade (EN 28).  
Nos dados apresentados no gráfico 4 constata-se que os indicadores de 
sustentabilidade de desempenho econômico foram considerados pela maioria como muito 
importante ou importante pelos gestores dos empreendimentos filiados à Rede Pan, com 
resultados com mais de 90% de concordância entre os respondentes, conforme apresentado a 
seguir: 
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Gráfico 4 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Ambiental 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Os dados permitem inferir ainda, que apenas os indicadores EN19 – Emissões de 
substâncias destruidoras da camada de ozônio por peso, EN 22 – Peso total de resíduos por 
tipo e método disposição, EM 23 – Número e volume total derramamento significativo e, 
EN26 – Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços foram 
considerados como nem importantes / nem irrelevantes para a Rede Pan, com mais de 90% 
das respostas levantadas com os gestores da Rede Pan.  
Considerando o modo como o texto destes indicadores se apresenta e o grau de 
conhecimento dos gestores (todos como apenas o ensino médio completo), pode-se inferir a 
hipótese que os gestores possam não ter entendido o significado destes dois indicadores para a 
Rede Pan, uma vez que outros indicadores relacionados foram considerados relevantes pelos 
gestores da rede em estudo. 
 
4.3.4 Percepção dos Gestores em Relação à Priorização dos Indicadores Essenciais de 
Sustentabilidade da Categoria Desempenho Ambiental 
Seguindo a mesma ótica apresentada na página 67, nesta seção os gestores 
expressaram a sua percepção em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho ambiental e sua relevância, considerando as condições 
estruturais e a priorização adequada, em relação aos impactos de sua adoção junto ao seu 
grupo de stakeholders, apresentadas no gráfico 5. 
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Gráfico 5 - Percepção dos Gestores em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho ambiental da GRI relacionados nas diretrizes G3 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Os dados apresentados atestam que os indicadores de sustentabilidade de desempenho 
econômico, embora relevantes para a Rede Pan, seus gestores consideram que os indicadores 
de sustentabilidade ambiental são de fundamental importância para seus stakeholders.  
Apesar desta compreensão dos gestores, 80% dos respondentes concordam que estes 
indicadores não se apresentam como um desafio para o setor de panificação e oportunizam 
negócios. Entretanto, a maioria dos gestores concorda que adotar estes indicadores se 
apresenta como um desafio para rede e contribuem para a implementação de uma estratégia 
bem sucedida em seus negócios. 
Pelo exposto, pode-se afirmar que estes indicadores são relevantes para a rede em 
estudo, e que os gestores têm clareza quanto à materialidade destes indicadores de 
sustentabilidade em seus negócios. 
 
4.3.5 Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho 
Social. 
Nesta seção os gestores expressaram a sua percepção em relação à materialidade dos 
indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho social e sua relevância, 
considerando as condições estruturais e a priorização adequada, em relação aos impactos de 
sua adoção junto ao seu grupo de stakeholders. Os dados revelam que os respondentes 
consideraram em sua ampla maioria que estes indicadores são relevantes para a rede em 
estudo, conforme apresentado nos gráfico 6 na p. 71, gráficos 7 e 8 p. 72 e gráfico 9 p. 73. 
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Gráfico 6 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Social 
referente ao aspecto práticas trabalhistas 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
 
Gráfico 7 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Social 
referente ao aspecto sociedade 
Fonte: Pesquisa de Campo 
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Gráfico 8 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Social 
referentes ao aspecto sociedade 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
 
Gráfico 9 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Social 
referentes ao aspecto produto 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Os resultados apresentados nos gráficos podem ser explicados, pelo fato dos gestores 
compreenderem que considerar os aspectos dos direitos humanos em suas atividades, bem 
como convenções, vínculos e políticas que possam afetar seus empregados é muito importante 
para o bom funcionamento dos empreendimentos filiados em termos de produtividade, 
qualidade e clima organizacional. 
Isto se confirma, quando os gestores da Rede Pan, consideraram que os funcionários 
estariam na segunda posição do ranking de priorização de stakeholders, conforme 
mencionado na página 59 deste estudo. 
76 
Pode-se inferir com Amato Neto (2011) que esta reflexão nos permitirá entender a 
relação entre a produção, sustentabilidade e trabalho.  Quando os gestores dos sistemas 
produtivos decidirem implantar novas políticas e novas práticas ao processo de produção por 
causa da sustentabilidade, internamente as tarefas sofrerão alterações e seus resultados 
dependerão do modo como os funcionários compreenderão estas mudanças, em termos de 
realização de seu trabalho e ao fato de atingir as metas estratégicas estabelecidas. 
Deste modo, será possível entender porque os gestores da Rede Pan, elencaram que 
90% dos indicadores de sustentabilidade das práticas trabalhistas se apresentam como muito 
importantes para os empreendimentos filiados à Rede Pan, conforme apresentados no gráfico 
6 - Nível de Relevância dos Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Social 
referente ao aspecto práticas trabalhistas. 
 Destaca-se ainda, que embora os gestores não tenham elencado indicadores 
irrelevantes na categoria social, consideraram como nem relevante/nem irrelevante, os 
indicadores LA13 - Total de trabalhadores por tipo de emprego, contrato de trabalho e região; 
SO5 - Posições quanto a políticas públicas e participação na elaboração de políticas públicas e 
lobbies; SO5 - Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-
monetárias resultantes da não-conformidade com leis e regulamentos; HR1- Percentual e 
número total de contratos de investimentos significativos que incluam cláusulas referentes a 
direitos humanos ou que foram submetidas a avaliações referentes a direitos humanos; HR2 - 
Percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram submetidos à avaliação 
referente a direitos humanos, e medidas tomadas; PR6 - Programas de adesão às leis, normas 
e códigos voluntários relacionados a comunicações de marketing, incluindo publicidade, 
promoção e patrocínio;  PR9 - Valor monetário de multas (significativas) por não 
conformidade com leis e regulamentos relativos ao fornecimento e uso de produtos e serviços. 
Assim sendo, salienta-se que os gestores possam ter tido dificuldades em 
compreender o significado de cada indicador mencionado anteriormente e assim não 
conseguir identificar se estes indicadores seriam relevantes ou irrelevantes para os 
empreendimentos filiados à Rede Pan. 
 
4.3.6 Percepção dos Gestores em Relação à Priorização dos Indicadores Essenciais de 
Sustentabilidade da Categoria Social 
Seguindo a mesma ótica apresentada na página 67, nesta seção os gestores 
expressaram a sua percepção em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
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sustentabilidade de desempenho social e sua relevância, considerando as condições estruturais 
e a priorização adequada, em relação aos impactos de sua adoção junto ao seu grupo de 
stakeholders, apresentadas no gráfico10. 
 
 
Gráfico 10 - Percepção dos Gestores em relação à priorização dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho social da GRI relacionados nas diretrizes G3 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Os dados apresentados atestam que os indicadores de sustentabilidade de 
desempenho social, em sua maioria, são relevantes para a rede em estudo.  
Esta percepção pode ser explicada pelo fato dos gestores compreenderem que 
considerar os aspectos dos direitos humanos em suas atividades, bem como convenções, 
vínculos e políticas que possam afetar seus empregados afeta a produtividade, qualidade dos 
produtos e serviços que são desenvolvidos no setor de panificação. 
O trabalho para a sustentabilidade da produção considerando a incorporação dos 
aspectos de sustentabilidade nos processos da organização, pois quando se implanta políticas 
e novas práticas ao processo produtivo por causa da sustentabilidade, as tarefas sofrem 
alterações e seus resultados dependerão do modo como os funcionários compreenderão estas 
mudanças, em termos de realização de seu trabalho nos empreendimentos filiados à Rede Pan. 
 Este aspecto é percebido quando 100% dos gestores concordam que os indicadores 
elencados são relevantes, constituem-se um desafio e 80% dos respondentes acreditam que 
estes indicadores apresentam-se como uma oportunidade para os negócios da Rede Pan. 
Concordam ainda, 70% dos respondentes que a rede tem conhecimento e 
competência para atuar nesta área e em 100% que estes indicadores podem se constituir em 
um risco para a Rede Pan. 
78 
Por outro lado, os gestores discordam em 30% e nem concordam/nem discordam em 
50% dos gestores respondentes quando questionados se o fato de seus empreendimentos 
atuarem em rede de cooperação contribuiria para uma implementação de estratégias das redes 
e seus valores.  
Contrastando com os resultados obtidos em relação ao desempenho econômico e 
ambiental 60% nem concordam/nem discordam e 40% concordam que o fato de seus 
empreendimentos atuarem em rede de cooperação contribuiria para uma implementação de 
estratégias das redes e seus valores. 
Este resultado pode ser explicado pelo fato que se associa os indicadores de 
sustentabilidade de categoria ambiental e econômico como resultados tangíveis, ao invés de 
intangíveis como no caso dos indicadores da categoria social. 
O paradigma sustentável contempla três categorias (ambiental, econômica e social) 
com igual importância para o contexto das organizações, sendo assim, portanto holístico e 
sistêmico, numa acepção muito mais ampla e profunda do que a usual. 
 
4.3.7 Percepção dos Gestores em Relação às Possibilidades de Adoção dos Indicadores 
Essenciais de Sustentabilidade da GRI Relacionados nas Diretrizes G3 nas Categorias 
Econômica, Ambiental e Social 
A percepção dos gestores em relação às possibilidades de adoção dos Indicadores 
essenciais de Sustentabilidade da GRI relacionados nas diretrizes G3 nas Categorias 
Econômica, Ambiental e Social permitiu avaliar as condições de aplicabilidade destes 
indicadores ao contexto da Rede Pan, bem como alinhá-los à estratégia sustentável para os 
MPEs atuantes nesta rede de cooperação produtiva do setor de panificação. 
Para se chegar a esta conclusão, os gestores pesquisados responderam a um grupo de 
doze questões conforme relacionadas a seguir: 
 Q1 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se 
houvesse exigência Legal. 
 Q2 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se 
houvesse exigência dos Fornecedores. 
 Q3 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse 
exigência dos Clientes. 
 Q4 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse 
exigência dos Bancos e Investidores. 
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 Q5 – Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se 
permitissem à rede obter uma boa imagem com a Sociedade. 
 Q6 – Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só 
manteria relações de negócios com fornecedores que também adotassem estes indicadores 
em seus negócios. 
 Q7 – Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só 
manteria relações de negócios com investidores e bancos que também adotassem em seus 
negócios indicadores de sustentabilidade. 
 Q8 – Os gestores de negócios ainda conhecem muito pouco sobre os indicadores de 
sustentabilidade elencados e isso dificulta a adoção. 
 Q9 – Acredito que num futuro próximo todos os negócios deverão ter os princípios de 
sustentabilidade incorporados a sua filosofia empresarial e fundamental para 
implementação de estratégias de negócio e reforço aos valores da organização. 
 Q10 – Uma vez que as empresas cumprem todas as suas obrigações sociais já contribui 
para com a Sustentabilidade nestes indicadores. 
 Q11 – Mesmo que a rede não tivesse conhecimento, competência especializada, 
condições estruturais e financeiras de adotar estes indicadores, buscariam subsídios para 
implantá-los, sejam com o governo, bancos, investidores, fornecedores ou outras 
parcerias. 
 Q12 – Acredito que adoção destes princípios de sustentabilidade por pequenas e médias 
empresas, se torna possível quando estas atuam em uma rede de cooperação produtiva. 
Os resultados obtidos e tabulados, Percepção dos Gestores em relação às 
possibilidades de adoção dos indicadores essenciais de sustentabilidade de desempenho 
econômico da GRI relacionados nas diretrizes G3, conforme o gráfico 11, apresentado em 
seguida: 
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Gráfico 11 - Percepção dos Gestores em relação às possibilidades de adoção dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho econômico, ambiental e social da GRI relacionados nas diretrizes G3 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 
Quando os gestores foram questionados quanto às possibilidades de adoção destes 
indicadores pela Rede Pan, foram unanimes em concordar que os gestores conhecem ainda 
muito pouco sobre a sustentabilidade, mas que em um futuro próximo todos os negócios 
deverão ter os princípios de sustentabilidade incorporados a sua filosofia empresarial e 
fundamental como elemento estratégico em seus negócios.  
Outro fator importante foi o fato dos gestores responderem que mesmo que a Rede Pan 
não tivesse condições estruturais de adotar estes indicadores buscaria meios de adotá-los o 
que demonstra que os gestores têm uma intenção positiva em relação à sustentabilidade. 
Isso se confirma quando os gestores afirmam em sua maioria, 70% dos respondentes, 
que não adotariam estes indicadores apenas por exigências legais, mas sim, por exigências dos 
clientes conforme 100% de concordância dos respondentes e dos fornecedores e 
bancos/investidores, conforme concordância em 70% dos respondentes.  
Quando questionados se apenas manteriam relações de negócios com fornecedores, 
investidores e bancos que adotassem princípios de sustentabilidades, 70% dos respondentes 
afirmaram que nem concordavam nem discordavam.  
O fato de estes stakeholders afetarem diretamente as operações financeiras das 
empresas filiadas à Rede Pan, pode explicar o resultado neutro em relação a este aspecto.  
Apesar dos gestores da Rede Pan possuírem uma percepção positiva em relação aos 
aspectos da sustentabilidade de desempenho econômico, consideram em sua maioria 70% dos 
respondentes, que embora os MPs empreendimentos atuem em redes de cooperação 
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produtivas, isto não se apresenta com uma condição que possibilita a adoção dos indicadores 
de sustentabilidade em seus negócios. 
Assim, se analisarmos pelos fundamentos teóricos sobre redes de cooperação 
produtivas, tal aspecto pode se explicar pelo fato da Rede Pan apenas funcionar como 
instrumento para barganhar benefícios em compras e, os outros elementos que configuram 
uma rede de cooperação produtiva, ainda se apresentam fragilizados.  
 
4.4 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DA GRI RELACIONADOS NAS 
DIRETRIZES G3 QUE SE APLICAM E SÃO VIÁVEIS PARA A ESTRATÉGIA 
SUSTENTÁVEL DE MPES ATUANTES EM REDE DE COOPERAÇÃO 
PRODUTIVA NO SETOR DE PANIFICAÇÃO 
Na terceira etapa de um relatório de sustentabilidade realiza-se a seleção dos 
aspectos a serem abordados e considerados em uma situação de relato e sobre os quais a 
organização deverá agir como prioridades estratégicas. 
A partir dos dados obtidos para o desenvolvimento deste estudo é possível concluir 
quais são os indicadores de sustentabilidade da GRI relacionados nas diretrizes G3 que se 
aplicam e são viáveis para a estratégia sustentável de MPEs atuantes em rede cooperação 
produtiva no setor de panificação conforme apresentados no Gráfico 12 - Percepção dos 
Gestores em relação às possibilidades de adoção dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho econômico da GRI relacionados nas diretrizes G3.  
 
 
Gráfico 12 - Percepção dos Gestores em relação às possibilidades de adoção dos indicadores essenciais de 
sustentabilidade de desempenho econômico da GRI relacionados nas diretrizes G3. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Portanto, estes são os indicadores de sustentabilidade da diretriz GRI (2007) aplicáveis 
ao contexto das panificadoras que atuam na Rede Pan na percepção dos seus gestores, 
confirmadas pelo grau de priorização e as condições de aplicabilidade nas categorias 
econômicas, ambientais e sociais. 
Caso a rede em estudo fosse realizar um relatório de sustentabilidade pela diretriz GRI 
(2007) estes indicadores de sustentabilidade deveriam ser essencialmente elencados para 
relato, por representarem a magnitude de seus impactos na região dos Campos Gerais em 
aspectos econômicos, sociais e ambientais. 
 Estes indicadores devem ser considerados no contexto da elaboração de estratégias de 
curto, médio e longo prazo nas áreas de produção, gestão de pessoas, marketing e qualidade 
com vistas ao melhoramento dos processos e inovações nas cadeias produtivas das unidades 
da rede em estudo. 
Igualmente, reflete consideravelmente o posicionamento dos gestores dos 
empreendimentos filiados à Rede Pan no que tange de forma positiva aos temas relacionados 
à sustentabilidade e à compreensão de sua importância no contexto de MPEs. 
Além dos aspectos citados na diretriz GRI – G3, bem como seus indicadores 
correlatos, poderão existir outras questões específicas que os stakeholders de uma 
organização gostariam de explorar, aqueles que seriam mais específicos por setor de 
atividade.  
A GRI dispõe de suplementos para setores específicos, que colaboraram para 
discussão e identificação dos indicadores de sustentabilidade por setor e que podem ser 
citados no relatório de sustentabilidade que os gestores da Rede Pan poderiam incluir, caso 
considerassem necessários. 
Após análise dos resultados e discussões, segue o próximo capítulo que trata da 
conclusão e recomendações para estudos futuros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As conclusões aqui apresentadas partem da questão inicial desta pesquisa: Qual a 
viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade da diretriz GRI como estratégia 
para a sustentabilidade organizacional em MPEs?  
Sabe-se que as grandes corporações já incorporaram a sustentabilidade em seus 
negócios sejam por motivos econômicos, éticos ou legais, mas o MPEs ainda tem dificuldades 
em incorporar a sustentabilidade em sua cadeia de negócios, ora por causa da imaturidade de 
seus gestores quanto ao tema, ora pelas condições estruturais e financeiras, ou ainda, as 
dificuldades de acesso a tecnologias aliadas à falta de conhecimento técnico especializado. 
Neste contexto, as MPEs buscaram saídas para sobreviver no mercado com 
eficiência, inovação, rentabilidade e passaram a atuar em redes e formar alianças estratégicas, 
que em sua natureza de atuação permitiria ampliar a condição competitiva das pequenas e 
médias empresas apontando uma possível saída viável para adoção de indicadores de 
sustentabilidade em sua cadeia de negócios. 
Estes aspectos motivaram o estabelecimento do objetivo geral desta pesquisa: 
Avaliar a viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade descritos nas diretrizes da 
GRI – G3, como estratégia para a sustentabilidade organizacional em MPEs organizadas em 
rede de cooperação produtiva. 
Entretanto para sua operacionalização foram elencados quatros objetivos específicos, 
que foram alcançados e apresentados como as informações conclusivas deste trabalho. 
A partir do primeiro objetivo específico deste estudo que foi mapear os Stakeholders 
de uma rede de cooperação produtiva, é possível afirmar que os stakeholders identificados 
como mais importantes para a rede de cooperação produtiva em estudo, por ordem de 
importância são: comunidade (2,43%), funcionários (2,29%), governo (2,25%), clientes 
(1,89%), fornecedores (1,64%) e bancos (1,57%); Concorrentes (1%) e Investidores (0,32%).  
Face ao exposto, embora a compreensão dos níveis de impacto dos stakeholders não 
tenha sido claramente compreendida pelos gestores da rede em estudo, conclui-se que a 
metodologia apresentada pela diretriz GRI (2007) é adequada para identificação e priorização 
de stakeholders por gestores de uma rede de cooperação produtiva do setor de panificação dos 
Campos Gerais. 
Considerando o segundo objetivo deste estudo que foi identificar os indicadores de 
sustentabilidade descritos nas diretrizes para Relatório de Sustentabilidade da GRI – G3, 
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relevantes a uma rede de cooperação produtiva segundo a percepção de seus gestores, é 
possível afirmar que os indicadores de sustentabilidade considerados relevantes para a rede de 
cooperação em estudo por categorias são: 
Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Econômico, aspectos de 
desempenho econômico (EC 1, 2 e 3), presença de mercado (EC 5 e 7) e impactos 
econômicos diretos (EC 8 e 9). 
Deste grupo de aspectos, apenas o indicador EC – 4 Ajuda financeira significativa 
recebida do governo - foi considerado de menor relevância pelos gestores da Rede Pan, 80% 
dos gestores consideram que este indicador tem pouca importância e 20% acreditam que são 
irrelevantes. 
Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Ambiental, aspectos 
Materiais (EN 1), Energia (EN 3), Água (EN 8), Biodiversidade (EN 11 e 12), Emissões 
efluentes, resíduos (EN 16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23), Produtos e Serviços (EN 26 e 27) e 
Conformidade (EN 28).  
Indicadores de Sustentabilidade da Categoria Desempenho Sociais, aspectos 
Materiais Direitos Humanos (HR 1, 4, 5 e 7), Práticas Trabalhistas (LA 1, 2, 4, 5, 7, 8, 10 e 
14), Responsabilidade pelo produto (PR 1 e 3) e Sociedade (SO 1, 2, 3 e 4). 
Os gestores compreenderam que considerar os aspectos dos direitos humanos em 
suas atividades, bem como convenções, vínculos e políticas que possam afetar seus 
empregados é muito importante para o bom funcionamento dos empreendimentos filiados em 
termos de produtividade, qualidade e clima organizacional. 
Quando os gestores dos sistemas produtivos decidirem implantar novas políticas e 
novas práticas ao processo de produção por causa da sustentabilidade, internamente as tarefas 
sofrerão alterações e seus resultados dependerão do modo como os funcionários 
compreenderão estas mudanças, em termos de realização de seu trabalho e como atingir as 
metas estratégicas estabelecidas. 
Neste aspecto, fica clara a compreensão dos gestores quanto à relevância destes 
indicadores de sustentabilidade para a Rede Pan. 
Para os gestores da Rede Pan os indicadores de sustentabilidade da diretriz GRI 
(2007) se apresentaram como relevantes em sua maioria. Este é um ponto positivo para o 
contexto dos pequenos e médios empreendimentos, pois embora as empresas não tenham 
formalizado em seus negócios ações sustentáveis, perceber a relevância destes indicadores em 
seu contexto produtivo e o nível de impacto juntos aos stakeholders será fundamental para a 
implantação de uma gestão estratégica sustentável.  
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Já com alcance do terceiro objetivo específico deste estudo que foi a determinação do 
nível de priorização dos indicadores de sustentabilidade descritos nas diretrizes para Relatório 
de Sustentabilidade da GRI – G3, segundo a percepção dos gestores de uma rede de 
cooperação produtiva, foi possível concluir que não existiram discrepâncias entre a relevância 
dos indicadores de sustentabilidade e a sua materialidade para a rede em estudo, atestados a 
partir da percepção de que mais de 90% dos indicadores de sustentabilidade essenciais da GRI 
(2007) são aplicáveis no contexto da Rede Pan. 
Isto significa que as literaturas sobre indicadores de sustentabilidade para micro e 
pequenas e empresas (MPEs) estão encontrando soluções viáveis para que os MPEs possam 
mapear, em detrimento de seu grupo de stakeholders, um conjunto de indicadores que possam 
torná-las organizacionalmente sustentáveis. 
Com este mapeamento é possível que os empreendimentos filiados à Rede Pan 
possam desenvolver ações sustentáveis em seus negócios, qualificando-as em nível de 
gravidade e impactos dentro e fora da organização. 
Pelo quarto objetivo específico deste estudo que foi avaliar as condições de 
aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade da diretriz GRI - G3 em uma rede de 
cooperação produtiva, na percepção dos gestores das empresas constituintes foi possível 
concluir que os gestores conhecem ainda muito pouco sobre a sustentabilidade, mas que 
entendem que em um futuro próximo todos os negócios deverão ter os princípios de 
sustentabilidade incorporados a sua filosofia empresarial e fundamental como elemento 
estratégico em seus negócios.  
Outro fator importante foi o fato dos gestores responderem que mesmo a Rede Pan 
não tendo condições estruturais de adotar estes indicadores buscaria meios de adotá-los, o que 
demonstra que os gestores têm uma intenção positiva em relação à sustentabilidade. 
Quando questionados se apenas manteriam relações de negócios com fornecedores, 
investidores e bancos que adotassem princípios de sustentabilidades, os gestores apontaram 
que não sabiam responder. É muito provável que pelo fato destes stakeholders afetarem 
diretamente as operações financeiras das empresas filiadas a Rede Pan, essa resposta explica o 
resultado neutro em relação a este aspecto.  
Apesar dos gestores da Rede Pan possuírem uma percepção positiva em relação aos 
aspectos da sustentabilidade, acreditam que embora os MPEs atuem em redes de cooperação 
produtivas, isto não se apresenta com uma condição que possibilita a adoção dos indicadores 
de sustentabilidade em seus negócios. 
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Assim, ao se analisar pelos fundamentos teóricos sobre redes de cooperação 
produtivas, tal aspecto pode se explicar pelo fato da Rede Pan apenas funcionar como 
instrumento para barganhar benefícios em compras e, os outros elementos que configuram 
uma rede de cooperação produtiva, ainda se apresentam fragilizados.  
Face ao exposto, conclui-se a partir dos resultados desta análise, que a metodologia 
para realização de um relatório de sustentabilidade da diretriz GRI-G3 (2007) permitiu aos 
gestores das Micros e Pequenas Empresas filiadas da Rede Pan identificarem quais são os 
indicadores de sustentabilidade que se aplicam e são viáveis para a estratégia sustentável 
destes MPEs atuantes em rede de cooperação produtiva no setor de panificação no município 
de Ponta Grossa – PR. 
Deste modo, ao alcançar o objetivo geral e os objetivos específicos deste estudo, 
responde-se ao problema estabelecido para esta pesquisa. 
 
5.1 RECOMENDAÇÕES PARA ESTUDOS FUTUROS 
A partir do tema e delimitação desta pesquisa, sugerem-se alguns temas que podem 
ser desenvolvidos em estudos futuros, de maneira que novas contribuições possam refletir 
com profundidade sobre e sustentabilidade organizacional em Micros, Pequenas e Médias 
Empresas (MPEs): 
 Compreender como as questões ambientais são oportunidades ou ameaças para a 
estratégia organizacional ou de operações, e se a inclusão de preocupações com a 
sustentabilidade na gestão de operações melhora o desempenho ambiental, 
econômico e social dos negócios; 
 Avaliar a efetividade da implantação de estratégias ambientais e sociais às 
estratégias de negócios de MPEs; 
 Propor um modelo de mensuração do ganho de valor para os MPEs que adotam 
em suas operações os indicadores de sustentabilidade; 
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UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR
 
 
 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Campus de Ponta Grossa 
Gerência de Pesquisa e Pós-Graduação 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO  
 
 
PESQUISA – COLETA DE DADOS PARA DISSERTAÇÃO 
 
 
Prezado Entrevistado (a):  
 
Este questionário tem a finalidade de coletar dados para a elaboração de uma Dissertação de 
Mestrado do acadêmico Patrício Henrique de Vasconcelos, vinculado ao Programa de Pós- 
Graduação em Engenharia de Produção da UTFPR. 
 
Estas informações serão utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos e todos os dados 
fornecidos serão mantidos de forma absolutamente confidencial. 
 
Desde já agradecemos a sua disposição e colaboração.  
 
Objetivo da Pesquisa:  
 
Avaliar a viabilidade da adoção dos indicadores de sustentabilidade descritos nas diretrizes 
da GRI – G3, como estratégia para sustentabilidade organizacional em MPEs organizadas em rede de 
cooperação produtiva. 
 
 
Identificação do Empreendimento Filiado à Rede de Cooperação Produtiva 
 
 
Empresa: 
Número de Colaboradores: 
Grau de Instrução do Gestor Respondente:  
Data da coleta: _____ /_____ /_______. 
 
 
 
94 
- Para cada Indicador de Sustentabilidade apresentado a seguir, determine o nível de relevância para o setor de Panificação, 
considerando as possibilidades de adoção destes indicadores nas operações produtivas e comerciais da Rede Pan e seu nível de Impacto 
Positivo ou Negativo. 
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO ECONÔMICO DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 
   
1 2 3 4 5 
Desempenho 
Econômico 
EC1 Valor econômico direto gerado e distribuído, incluindo receitas, custos operacionais, remuneração de empregados, 
doações e outros investimentos na comunidade, lucros acumulados e pagamentos para provedores de capital e 
governos. 
     
EC2 Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as atividades da organização devido a mudanças 
climáticas. 
     
EC3 Cobertura das obrigações do plano de pensão de benefício definido que a organização oferece.      
EC4 Ajuda financeira significativa recebida do governo.      
Presença no 
Mercado 
EC6 Políticas, práticas e proporção de gastos com fornecedores locais em unidades operacionais importantes.      
EC7 Procedimentos para contratação local e proporção de membros de alta gerência recrutados na comunidade local em 
unidades operacionais importantes. 
     
Impactos 
Econômicos 
Indiretos 
EC8 Desenvolvimento e impacto de investimentos em infraestrutura e serviços oferecidos, principalmente para benefício 
público, por meio de engajamento comercial, em espécie ou atividade pro bono. 
     
95 
- Com relação aos Indicadores Listados como relevantes para o setor de Panificação e para a Rede Pan, identificar sua percepção em 
relação às proposições apresentadas a seguir conforme legenda apresentada: 
 
   
1 Discordo Totalmente 2 Discordo Parcialmente 3 Nem concordo nem discordo 4 Concordo Parcialmente 5 Concordo Totalmente. 
 
     
PERCEPÇÃO DOS GESTORES EM RELAÇÃO À PRIORIZAÇÃO DOS INDICADORES ESSENCIAIS DE 
SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO ECONÔMICO DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 
   
1 2 3 4 5 
Q1. Esses indicadores já são elencados como de fundamental relevância para os stakeholders da Rede.      
Q2. Adotar estes indicadores constitui-se um desafio para o setor em que a Rede atua.      
Q3. Estes indicadores estão relacionados a leis, regulamentos, acordos internacionais relevantes à Rede.      
Q4. Adotar os indicadores de sustentabilidade elencados se apresenta como uma oportunidade de negócio para a Rede.      
Q5. Os indicadores elencados possuem probabilidade de se constituir em um risco para a Rede.      
Q6. Cientistas e Especialistas acreditam que os indicadores elencados constituem um risco para a Sustentabilidade.      
Q7. A Rede tem conhecimentos ou competências especializadas para contribuir com a Sustentabilidade nesta área.      
Q8. Estes indicadores contribuiriam para a implementação bem sucedida das estratégias da Rede e seus “valores”.      
 
 
 
 
 
96 
- Para cada Indicador de Sustentabilidade apresentado a seguir, determine o nível de relevância para o setor de Panificação, 
considerando as possibilidades de adoção destes indicadores nas operações produtivas e comerciais da Rede Pan e seu nível de Impacto 
Positivo ou Negativo. 
 
 
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
 INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO AMBIENTAL DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3  
   
1 2 3 4 5 
Materiais 
EN1 Materiais usados por peso ou volume.       
EN2 Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem.       
Energia 
EN3 Consumo de energia direta discriminado por fonte de energia primária.       
EN4 Consumo de energia indireta discriminado por fonte de energia primária.      
Água EN8 Total de retirada de água por fonte.       
Biodiversidade 
EN11 Localização e tamanho da área possuída, arrendada ou administrada dentro de áreas protegidas, ou adjacentes a 
elas, e áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas protegidas. 
     
EN12 Descrição de impactos significativos na biodiversidade de atividades, produtos e serviços em áreas protegidas e 
em áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas protegidas. 
     
97 
Emissões, 
Efluentes e 
Resíduos 
EN16 Total de emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa, por peso.      
EN17 Outras emissões indiretas relevantes de gases de efeito estufa, por peso.      
EN19 NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas, por tipo e peso.      
EN20 Descarte total de água, por qualidade e destinação.      
EN21 Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição.      
EN22 Número e volume total de derramamentos significativos.      
EN23 Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços e a extensão da redução desses impactos.      
Produtos e 
Serviços 
EN26 Percentual de produtos e suas embalagens recuperadas em relação ao total de produtos vendidos, por categoria 
de produto. 
     
EN27 Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não monetárias resultantes da não 
conformidade com leis e regulamentos ambientais. 
     
Conformidade 
EN28 Materiais usados por peso ou volume. (Acompanhamento dos desperdícios internos relacionados ao custo 
benefício). 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
98 
- Com relação aos Indicadores Listados como relevantes para o setor de Panificação e para a Rede Pan, identificar sua percepção em 
relação às proposições apresentadas a seguir conforme legenda apresentada: 
 
   
1 Discordo Totalmente 2 Discordo Parcialmente 3 Nem concordo nem discordo 4 Concordo Parcialmente 5 Concordo Totalmente. 
 
PERCEPÇÃO DOS GESTORES EM RELAÇÃO A PRIORIZAÇÃO DOS INDICADORES ESSENCIAIS DE 
SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO AMBIENTAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 
   
1 2 3 4 5 
Q1. Esses indicadores já são elencados como de fundamental relevância para os stakeholders da Rede.      
Q2. Adotar estes indicadores constitui-se um desafio para o setor em que a Rede atua.      
Q3. Estes indicadores estão relacionados a leis, regulamentos, acordos internacionais relevantes à Rede.      
Q4. Adotar os indicadores de sustentabilidade elencados se apresenta como uma oportunidade de negócio para a Rede.      
Q5. Os indicadores elencados possuem probabilidade de se constituir em um risco para a Rede.      
Q6. Cientistas e Especialistas acreditam que os indicadores elencados constituem um risco para a Sustentabilidade.      
Q7. A Rede tem conhecimentos ou competências especializadas para contribuir com a Sustentabilidade nesta área.      
Q8. Estes indicadores contribuiriam para a implementação bem sucedida das estratégias da Rede e seus “valores”.      
 
 
 
 
 
 
 
99 
- Para cada Indicador de Sustentabilidade apresentado a seguir, determine o nível de relevância para o setor de Panificação, 
considerando as possibilidades de adoção destes indicadores nas operações produtivas e comerciais da Rede Pan e seu nível de Impacto 
Positivo ou Negativo. 
 
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO SOCIAL DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 REFERENTES A PRÁTICAS TRABALHISTAS 
   
1 2 3 4 5 
Emprego 
LA1 Total de trabalhadores por tipo de emprego, contrato de trabalho e região.      
LA2 Número total e taxa de rotatividade de empregados por faixa etária, gênero e região.      
Relações entre os 
Trabalhadores e a 
Governança 
LA4 Percentual de empregados abrangidos por acordos de negociação coletiva.      
LA5 Prazo mínimo para notificação referente a mudanças operacionais, incluindo se esse procedimento está especificado em 
acordos de negociação coletiva. 
     
Saúde e 
Segurança no 
Trabalho 
LA7 Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absenteísmo e óbitos relacionados ao trabalho, por região.      
LA8 Programas de educação, treinamento, aconselhamento, prevenção e controle de risco em andamento para dar assistência 
a empregados, seus familiares ou membros da comunidade com relação a doenças graves. 
     
Treinamento e 
Educação 
LA10 
Média de horas de treinamento por ano, por funcionário, descriminadas por categoria funcional. 
     
100 
Diversidade e 
Igualdade de 
Oportunidades 
LA13 Composição de grupos responsáveis pela governança corporativa e discriminação de empregados por categoria, de 
acordo com gênero, faixa etária, minorias e outros indicadores de diversidade. 
     
LA14 Proporção de salário base entre homens e mulheres, por categoria funcional.      
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO SOCIAL DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 REFERENTES À SOCIEDADE 
   
1 2 3 4 5 
Comunidade 
SO1 Natureza, escopo e eficácia de quaisquer programas e práticas para avaliar e gerir os impactos das operações nas 
comunidades, incluindo a entrada, operação e saída. 
     
Corrupção 
SO2 Percentual e número total de unidades de negócios submetidas a avaliações de riscos relacionados à corrupção.      
SO3 Percentual de empregados treinados nas políticas e procedimentos anticorrupção da organização.      
SO4 Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção.      
Políticas Públicas SO5 Posições quanto a políticas públicas e participação na elaboração de políticas públicas e lobbies.      
Conformidade 
SO8 Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-monetárias resultantes da não-conformidade 
com leis e regulamentos. 
     
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO SOCIAIS DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 REFERENTES A DIREITOS HUMANOS 
   
1 2 3 4 5 
Práticas de 
Investimentos e 
de Processos de 
Compra 
HR1 Percentual e número total de contratos de investimento significativos que incluam cláusulas referentes a direitos 
humanos ou que foram submetidas a avaliações referentes a direitos humanos. 
     
HR2 Percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram submetidos à avaliação referente a direitos 
humanos e medidas tomadas. 
     
Não 
discriminação 
HR4 
Número total de casos de discriminação e as medidas tomadas. 
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Liberdade de 
Associação e 
Negociação 
Coletiva 
HR5 
Operações identificadas em que o direito de exercer a liberdade de associação e a negociação coletiva pode estar 
correndo risco significativo e as medidas tomadas para apolar esse direito. 
     
Trabalho Infantil 
HR6 Operações identificadas como de risco significativo de ocorrência de trabalho infantil e as medidas tomadas para 
contribuir para a abolição do trabalho infantil. 
     
Trabalho Forçado 
ou Análogo ao 
Escravo 
HR7 
Operações identificadas como de risco significativo de ocorrência de trabalho forçado ou análogo ao escravo e as 
medidas tomadas para contribuir para a erradicação do trabalho forçado ou análogo ao escravo.  
     
 
Aspectos 
In
d
ic
a
d
o
re
s 
INDICADORES ESSENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO SOCIAIS DA GRI 
RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 REFERENTES À RESPONSABILIDADE PELO PRODUTO 
   
1 2 3 4 5 
Saúde e 
Segurança do 
Cliente 
PR1 
Fases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os impactos na saúde e segurança são avaliados visando melhoria, 
e o percentual de produtos e serviços sujeitos a esses procedimentos. 
     
Rotulagem de 
Produtos e 
Serviços 
PR3 
Tipo de informação sobre produtos e serviços exigida por procedimentos de rotulagem, e o percentual de produtos e  
serviços sujeitos a tais exigências. 
     
Comunicações de 
Marketing 
PR6 Programas de adesão às leis, normas e códigos voluntários relacionados a comunicações de marketing, incluindo 
publicidade, promoção e patrocínio. 
     
Conformidade 
PR9 Valor monetário de multas (significativas) por não conformidade com leis e regulamentos relativos ao fornecimento e 
uso de produtos e serviços. 
     
 
 
 
 
 
 
102 
- Com relação aos Indicadores Listados como relevantes para o setor de Panificação e para a Rede Pan, identificar sua percepção em 
relação às proposições apresentadas a seguir conforme legenda apresentada: 
 
   
1 Discordo Totalmente 2 Discordo Parcialmente 3 Nem concordo nem discordo 4 Concordo Parcialmente 5 Concordo Totalmente. 
 
PERCEPÇÃO DOS GESTORES EM RELAÇÃO A PRIORIZAÇÃO DOS INDICADORES ESSENCIAIS DE 
SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO SOCIAL DA GRI RELACIONADOS NAS DIRETRIZES G3 
   
1 2 3 4 5 
Q1. Esses indicadores já são elencados como de fundamental relevância para os stakeholders da Rede.      
Q2. Adotar estes indicadores constitui-se um desafio para o setor em que a Rede atua.      
Q3. Estes indicadores estão relacionados a leis, regulamentos, acordos internacionais relevantes à Rede.      
Q4. Adotar os indicadores de sustentabilidade elencados se apresenta como uma oportunidade de negócio para a Rede.      
Q5. Os indicadores elencados possuem probabilidade de se constituir em um risco para a Rede.      
Q6. Cientistas e Especialistas acreditam que os indicadores elencados constituem um risco para a Sustentabilidade.      
Q7. A Rede tem conhecimentos ou competências especializadas para contribuir com a Sustentabilidade nesta área.      
Q8. Estes indicadores contribuiriam para a implementação bem sucedida das estratégias da Rede e seus “valores”.      
 
 
 
 
 
 
 
 
103 
- Considerando os indicadores de sustentabilidade elencados como relevantes para a Rede Pan, determine o nível de possibilidades de 
adoção destes indicadores nas operações produtivas e comerciais em seu empreendimento. 
 
PERCEPÇÃO DOS GESTORES EM RELAÇÃO ÀS POSSIBILIDADES DE ADOÇAO DOS INDICADORES ESSENCIAIS DE 
SUSTENTABILIDADE DE DESEMPENHO ECONÔMICO, AMBIENTAL E SOCIAL DA GRI, RELACIONADOS NAS 
DIRETRIZES G3 
   
1 2 3 4 5 
Q1. Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se houvesse exigência Legal.      
Q2. Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados pela rede apenas se houvesse exigência dos Fornecedores      
Q3. Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse exigência dos Clientes.      
Q4. Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se houvesse exigência dos Bancos e Investidores.      
Q5. Os indicadores de sustentabilidade elencados seriam adotados apenas se permitisse à rede obter uma boa imagem com a Sociedade.      
Q6. Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só manteria relações de negócios com fornecedores que também 
adotassem estes indicadores em seus negócios. 
     
Q7. Uma vez que a rede adotasse os princípios de sustentabilidade elencados, só manteria relações de negócios com investidores e bancos que 
também adotassem em seus negócios indicadores de sustentabilidade. 
     
Q8. Os gestores de negócios ainda conhecem muito pouco sobre os indicadores de sustentabilidade elencados e isso dificulta a adoção.      
Q9. Acredito que num futuro próximo todos os negócios deverão ter os princípios de sustentabilidade incorporados a sua filosofia empresarial 
e fundamental para a implementação de estratégias de negócio e reforço aos valores da organização. 
     
Q10. Uma vez que as empresas cumprem todas as suas obrigações sociais já contribuem para com a Sustentabilidade nestes indicadores.      
Q11. Mesmo que a rede não tivesse conhecimento, competência especializada, condições estruturais e financeiras de adotar estes indicadores, 
buscaria subsídios para implantá-los, sejam com o governo, bancos, investidores, fornecedores ou outras parcerias. 
     
Q12. Acredito que a adoção destes princípios de sustentabilidade por pequenas e médias empresas, se torna possível quando estas atuam em 
uma rede de cooperação produtiva. 
     
 
 
 
 
